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PROJETO DE LEI 01-000 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

PL 

51/2017 

Dispõe  sobre a criação e funcionamento de 
Cooperativas Sociais, visando à integração 
social dos cidadãos, conforme especifica, e 
dá  outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Municipal de Fomento às Cooperativas 
Sociais. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo- SMTE — 
estabelecerá procedimentos para implementação, controle, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação desta Lei; 

Art. 3°- As Cooperativas Sociais, constituídas com a finalidade de inserir as 
pessoas em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, 
fundamentam-se no interesse geral da comunidade em promover a pessoa 
humana e a integração social dos cidadãos, e incluem entre suas atividades: 

I — a organização e gestão  de serviços sociossanitàrios e educativos; e 

II — o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e 
de serviços. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 'VEREADOR MASA AKA 01 

PROJETO DE LEI 01-000 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Art. 4° - Na  denominação e razão  social das entidades a que se refere o artigo 

anterior, é obrigatório o uso da expressão "Cooperativa Social", aplicando-se-

lhes todas as normas relativas ao setor em que operarem, desde que 

compatíveis com os objetivos desta Lei. 

Art. 5°- Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei: 

I — os deficientes físicos e sensoriais; 

Il — os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de 

acompanhamento psiquiátrico permanente, e os egressos de hospitais 

psiquiátricos; 

III — os dependentes químicos; 

IV — os egressos de  prisões; 

V — os condenados a penas alternativas à  detenção; 

VI — os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar 

difícil do ponto de vista econômico, social ou afetivo. 

§ 1 2  As Cooperativas Sociais organizarão seu trabalho, especialmente no 

que diz respeito a  instalações, horários e jornadas, de maneira a levar em 

conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais das pessoas em 

desvantagem que nelas trabalharem, e desenvolverão e executarão programas 
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PROJETO DE LEI 01 -000 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

especiais de treinamento com o objetivo de aumentar-lhes a produtividade e a 

independência econômica e social. 

§ 22  A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por 

documentação proveniente de  órgãos  da  administração  pública, ressalvando-

se o direito à privacidade. 

Art. e - 0 estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais 

categorias de  sócios voluntários,  que lhe prestem serviços gratuitamente, e não  

estejam incluídos na definição de pessoas em desvantagem. 

Art. 7° - 0 Poder Público poderá contar com a  cooperação e o apoio de 

universidades e demais entidades de ensino, bem como de outras Secretarias 

governamentais ligadas as áreas afetas como Saúde, Assistência e 

Desenvolvimento Social, Justiça; Desestatização e Parcerias, Inovação e 

Tecnologia; e outros órgãos  governamentais municipais, estaduais ou federais; 

e instituições  não governamentais, para implementação da Politica de 

Fomento às Cooperativas Sociais. 

Sala das Sessões,  1 0 . de fever 

Às Com is  

4e.e-
ASATAKA OTA 

Vereador 

de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOF-Z MASATAKA 

PROJETO DE LEI 01-000 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente propositura a  criação e o funcionamento de Cooperativas 

Sociais, visando a  integração  social dos  cidadãos através do Cooperativismo 

Social , sendo este, o segmento do Cooperativismo que busca através da 

geração  de trabalho e renda, promover a Inclusão Social de pessoas em 

situação  de desvantagem, conforme descritos na LEI Federal No 9.867, DE 10 

DE NOVEMBRO DE 1999 e em consonância à  Política  de Saúde Mental.: 

I — os deficientes físicos e sensoriais; 

Il — os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de 

acompanhamento psiquiátrico permanente, e os egressos de hospitais 

psiquiátricos; 

III — os dependentes químicos; 

IV — os egressos de  prisões; 

V — os condenados a penas alternativas à detenção, 

VI — os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar 

difícil do ponto de vista econômico, social ou afetivo. 

A  Política  de Saúde Mental, vêm evoluindo em definitivo de um modelo 

centrado na referência hospitalar, para um modelo de  atenção diversificada, 
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PROJETO DE LEI 01-000 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 
apontando para a continua  expansão e consolidação de uma rede de  atenção 

extra-hospitalar e uma política integrada de atenção ao consumo prejudicial de 

álcool e outras drogas pelo SUS, que  possibilitará o resgate da cidadania para 

um conjunto de pessoas que foram privadas, no correr de sua existência, do 

acesso a formas mais contemporâneas de atenção e cuidados em saúde 

mental. 

Este entendimento vem sendo consolidado pela Lei Federal sobre a 

Reforma Psiquiátrica, a Lei Federal sobre as Cooperativas Sociais, Leis 

Estaduais, portarias do Ministério da Saúde,  resoluções e deliberações e a 

Declaração de Caracas (1990), marco dos processos de reforma da assistência 

em Saúde Mental nas Américas, com participação das organizações, 

associações, autoridades de saúde, profissionais de saúde mental, legisladores 

e juristas reunidos na Conferência Regional para a Reestruturaçâo da 

Assistência Psiquiátrica dentro dos Sistemas Locais de Saúde. 

Constatou-se que a assistência psiquiátrica convencional ao isolar o 

doente do seu meio, acaba gerando maior incapacidade social colocando em 

perigo os direitos humanos e civis do enfermo requerendo uma reestruturação 

na assistência psiquiátrica ligada ao Atendimento Primário  da Saúde, a 

promoção  de modelos alternativos, centrados na comunidade e dentro de suas 

redes sociais implica em revisão critica do papel hegemônico e centralizador do 

hospital psiquiátrico na prestação de serviços. Assim, a presente propositura 

busca incentivar a integração do cidadão à sociedade através de atividades 

gerando emprego e renda contribuindo para sua autoestima, autonomia e 

ressocialização 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 051/17 

Realizada pesquisa a respeito do assunto foram localizados: 

- Constituição Federal; 

- Lei Federal n° 9.867, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre a criação e o 
funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos cidadãos 
conforme especifica; 

- Lei Federal n°5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n°8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; prescreve medidas para a prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 12690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de Trabalho, institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho — PRONACOOP, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o trabalho do 
menor aprendiz, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 
Apoio ao Cooperativismo; 

- Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre a associação do 
Município em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o 
objetivo de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no 
território municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de 
Economia Solidária — ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das 
Subprefeituras — ECOSOL REGIONAIS, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaras000vior 
PL051-17 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 14.949, de 06 de julho de 2009, que institui o Programa de Incentivo 
á Rede de Comércio Solidário da Cidade de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.849, de 02 de setembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser comemorado 
anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 
2002; 

- Decreto Municipal n°52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 55.067, de 28 de abril de 2014, que regulamenta o Programa de 
Braços Abertos e altera o Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004, que 
regulamenta o Programa Operação Trabalho' 

- PL 354/2014, que estabelece Diretrizes da Política Municipal de Apoio ao 
Cooperativismo, e dá outras providências; 

- PL 0485/2016, que estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto de Economia 
Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e Cultura na cidade de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 09 d março de 2017. 

.--\ 
b 	,!, 

Jul ana 7 tri ndade on T Eberlin 
ProcUçadora Legislativa 

O /SP 232.414 

Christiana Samara Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folh. 9 	 

Pra. N° 01-51 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

   

   

  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

   

 

LEI 812  9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999. 

Mensagem de Veto 

 

Dispõe sobre a criação e o funcionamento de Cooperativas 
Sociais, visando â integração social dos cidadãos, 
.conforme especifica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art, 1 2  As Cooperativas Sociais, constituídas com a finalidade de inserir as pessoas em desvantagem no 
mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no interesse geral da comunidade em promover a pessoa 
humana e a integração social dos cidadãos, e incluem entre suas atividades: 

I — a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos; e 

II — o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e de serviços. 

Art. 22  Na denominação e razão social das entidades a que se refere o artigo anterior, é obrigatório o uso da 
expressão "Cooperativa Social", aplicando-se-lhes todas as normas relativas ao setor em que operarem, desde que 
compatíveis com os objetivos desta Lei. 

Art. 32  Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei: 

I — os deficientes físicos e sensoriais; 

II — os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de acompanhamento psiquiátrico permanente, e 
os egressos de hospitais psiquiátricos; 

III — os dependentes químicos; 

IV — os egressos de prisões; 

V — ¡VETADO)  

VI — os condenados a penas alternativas â detenção; 

VII — os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar difícil do ponto de vista económico, 
social ou afetivo. 

§ 1 2  WETADO) 

§ 29- As Cooperativas Sociais organizarão seu trabalho, especialmente no que diz respeito a instalações, horários 
e jornadas, de maneira a levar em conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais das pessoas em desvantagem 
que nelas trabalharem, e desenvolverão e executarão programas especiais de treinamento com o objetivo de aumentar-
lhes a produtividade e a independência econômica e social. 

§ 32  A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por documentação proveniente de órgãos da 
administração pública, ressalvando-se o direito â privacidade. 

Art. 42  O estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais categorias de sócios voluntários, que lhe 
prestem serviços gratuitamente, e não estejam incluídos na definição de pessoas em desvantagem. 

Art. 52  (VETADO) 

Parágrafo único. NETADO1 

Art 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de novembro de 1999; 1789  da Independência e 1112  da República. 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 13



FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gados Dias 
Francisco Domelles 
Waldeck Orneias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.11.1999 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 14



e 2 2  e 2 g 	0 	á 

	

O 

 g' 9 '9 ° 	8, 2 	A 

	

n  28 	-É- 	- 
9'i 22 

.- to ...-. 	2 
0 	E 

-6-  E AA eA 	2 	2  

13o 	
g

, ''' 	oW 	
-4§ 	:25 

	

A2 222 	As 

c 	< 	-08 	o 	E 

	

ot t < 	680c 	e 
9 9 9 	9 

o  a
a a . 

Folha .10 	 

	

88 	-.g 	
-. 	I 	75 	.: 	

Pr4 N ° 01-1/ 20172 'g
• 	 -á 

O m 	. 1 
É, 	 o Lucilet i 

	

5 2 2 A 	8 
2 	A 	2 	e 

	

2 8  2 8 g 	
RF 11155 

CO 

A g R E 	E 	a 

	

me 	n  
2 	

-. 	 E 	P. 

	

gIT 	-0 i 	2 	g 
g. R 	E 	2 	

4i 	E 

E 	 m o E.; 

	

O 	2 
s. g o 

	

E
R 	9 	

2 

	

,:c.L ji, sE 	i 	.e 	É 	> . m 
.g.  2  

S S 28 	 35,  g 	. 	g_ 2 

	

g 9 9,8 	ou 	99 .E 	g 	t 8 	. 	.t> 

	

cgf,: Co 	-2 	 2 2 	g 2 2 

	

ç 9:2 	g 	
o o 	- c 8 

= 	92. g? - 	atg 5 	2  4>  2  
o b, 	 - 	- - 	 (6 2 2 	t 8 0 

	

-5 2b-, 	E 	á 	2 	
'RN .9  

	

. 'x, o 	-. 	23, 	a 

2, 

	

2 	ar.2 g o 	2 	. 	. 	2.3 U' g. E2 g 	-8 E 2 vo 	2 	c 	.., 	2 	288  2 8 0°  âí b 	2 o kg 

	

o c 	mg Eu 	.t 	' o 	8 
- 	

94 -9" 9 	t g -2 -g á g  E 	t 
-8 	2 	I °  1; li 	2 2, 55  

® 00 	. 0  2 2 
O 	8 	Eg gi 	 o g  g i 25 

,. g, 2. 

22  gg . 88‘ 
2 9.6g 
 S 

	

21 	.2 5- 	6 	t 
St 12  82 	o 0 8 - 
:8 2b" 2g 	gg V ,9 -9-s 

12 . ,-§. .g 	" 5 2 9 .19 - 	- , g g :“ 

22 28 tt 	St i :2 Sá 
t8 t8 8t 
99 à .E .9.í 
99 ei9,. ,2 9-  
.9 .9 à9 .. .. 	- 

9 	,9 	9 
I R  S 

	

am 	É, 	'E o 	
1,36: 	! 

	

E 2 	4 	2 	. 	g. 

	

. : g °' 	. a, 

	

8 2 	c 	- 	2 	o 	'E 

	

gE 	• 	E 8 m 	E 	L5 

	

-,0 	" 	R 	5 3 	0  

	

g 	"go• 	0 	2 0, 	5 	E 2 

	

8 	• 	8 	g2 	;  
2 A 2 

ÉÉ 

	

g. 	e 	s 08 

	

8 	d 	. 	D .8  

	

O 	* 
 

	

g: 	2 	2 
9 	

. 	§ 2 0  • 9 	2 	2 E 	0 22 

	

12 0 	g, R 

	

O t  t.- g 2 	m  
,., 	0 45 

.9 
o 

• 	

E 

	

m 	g 	SÁ -á  
: 	

á og 8 	o 2 	-E 	o 	CE 	y 2 ot -o 
 81g 
om  2   

	

OS 	2 	2 â o8 

	

R _ 99 	2 	99 E - 
. - R g 5 	a 	g2 
o 2 	Eg e 

	

tE .28 	m 
■om 8 2 

	

8. 9. : ,.-à 	22 2 a 	 25 E 
w 	.8 m 	.à,^9, 	S. 	2 	 o  

ao a 0°° 	2 :t°99 A gg 0 
g 2' g 2 . ed .52  og9 9,à g_ 5=2 :8 I20 :: &J, fl "L g 9-

• 

9 :9, .9 9 
	

09 9 < g 2 	2 (° 8, 
e 
A 	

.A  ok; 	c 	ma 	a 	m 
8  

E 	c  
8 	5 
E 	7' 

g" 
o 

2 	V 

,A 	I 
9 	E 

it 
,:, 	02 t 

tá ' 	it 

II ! h, A 
.2 cOO  2 

m 	.0 	R2 	5: 	9 2 g 

	

st a- 	28 22 	E2-2 82 

	

U (§I A9 E9 9=-9 Rd 	2 2 22 2 

É, 
g a! Pio  

	

0,,  É8. 	 0- 20 	R .2 	2 
- Tc o o -o 

o Z 	18 og 	8: aí S 8 Si 2• 

	

20 	wc 
9 

	

9::g 	A 21 22 	:8 	8 ;2 R 8 

,g, 
E 	R2 2 
8 	G 2 	0 

2 	
.2 	g: 	, 
2 2 2 A 

	

A 	8 gí R 

	

g 88 8 	2 2)88 . 	2o 8 8 	o 

	

8 	888 28 8  
tg38:-  í 	tá 	8, 28 25 	

n o  8 	8  O0 	- 

	

21 íg r01 	í 812 8 gt 	t s  90 91'  
° 	 gg CO 	2cOcO2 5 	 oF 

	

cri, 	Og 	RÉ Á:9 	9 919 R9 

	

És m 8 	E 
!C!! ! 	t ft 	it !.1 	8t tU t 
S8S 1 3 á° 	1 58 	A SR r°  0,0 - 	4 mo 	0 00, 	4 w; .2 

	

R Em 	g 2 á 	t (2 m-g 
:SI)  _â  99 

919 < 
W 	8)2: NQ  

'2.2g .í. 
17 	

88 
000 	.0 E d  

C?) t 

o 

o E 

9 

"g.  

E 

g A A R 229 9 9 	2  ti 218 	to 	í U á 8'8 t 
Em   6 É cLi . 

-i 	 § E':" 8 	2  OS g  t o 2  A) 	8 8 S2 12 
o 
M 	cli. 	02 ni2 

 

!HL 2 ,Ç  

LE  

O 	8°  

8R 	g.g 	EC 5 	I 	
S: 2°  g E8 	2 á ,6 

.2  - .22 	88 1!! EP 2 	2-8 
O 8 8 	R 5 5 
2 5R 'e g8 5 o 	2 2  e É 8'2 

EE 	22 2 

C E 	> >ti 5t- 
C 	88 
'C  O M

at
ér

ia
 P

L 
51

/2
01

7.
 M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 15



g 	g 	-o : 2 2  o 

2 
,'.; 
S 	2 	25 -80  

d 
O 
d 
'R 
E 
9 
9 
t 

R 	is; "o 
't 	8 
g 	g 
E 	,8 
fi 
o 	2e) 
2 	.5 

:2  
0 

2 	2 - 	- 
-'2  

6 

12  
l' 
g 
O 
O , 
,› 

i , 
6 

a 

2 	2 
É 	Ta 
8 	5..' 	0(2 
5 	3 	=Eu 
, 	,0 	Ir 3. W 	- 	9 3  
° 	8 	áo 6 	,e 	o  g 	R 

fO 22  .8" - 	00! ,u E 
: 	2g.g8 .N2 °. 

9 	9 	3 2 2 SA 

	

-282 	Moo 
í í 

-e 	.2-9 	7, 	áP 22 4:), 	cru, .2 	S 	g 2)8  
"Co 	n CCIU 

a 	 S 	a85  
2í3 	.am c 

g r= 	- '9g 2 i 

s,s2 s.". 
'cg.! 	i  5 	Eo, 
E 

g°5 /2 -81.2 
C2g 	.0bT o- 

o 

!-2° 	2 	"2.ol It 

aEO 

Cl 
 

. 

52fl 	2 

fl) 	Till 	I 	'flc"3  i*  
g ag d  a 

 2, 
ifill 1S 

2 a 
É 
	E° 00 S 	5  

ht 	g 8 = 	O 2 	o 	.,,, 1 o n 
O 9  

6 2 s,  E 6 

2 	g 	Sg ãg,2--2-  52 N 	R à R 
o -0 ...6 2 	. wIDL" g: 

g í - o O 2 	2 	t,  
c2  ,6 . t, 2 m 	g , < . W dl , 

g 	Ir  5 2 2 O 2 w . . s  . _ 

rag;' 
':' ° 01 2' 3  I { i i -41! O r  ' T1 sá s92.;  ;2,- s 	-6m 

0! 2jâ5 g§ 	á- s  s. 

me 9  
P í tg g 	g 2 3 	.g2 	

S- 
,9, 2, Ê8.- .2 is g 	1,4 i'ai gt 	

.> d 

E 	g2 
02, 	a s . 

	

, - 2  fl;L 	i 5 2 s 

	

g Eu 2  g 5 2 22 22 	2  2 E  

	

g2 Togg 24§ -F55 rfl 	2  0 g 

	

T € orE' 2 2 	0 2 	= 0t 	;sId sT ,d; â ° 
=2  “dg .j 

to 
 522 	x 

	

E15 	22 

< E P. 1 2  I 3". 	g E  Twv° z0 	8 g V 
151 c%1  mo -o l' 	° w1 8.?° ■NE '7'22 %=.1 <E • , 	• 

• - 	= > » 

- 

o- < - 
252 0'2  

2 	2 32 ';' 	T2  
;32 	235 	2 	5)9 	s 5 	ovu 	a 	GO 	O p. 

g o 

E 

â 
"2 

3 
5 

R 
- .9 e 	s2 	t? 

t TI 5 =G 	OS 	w  
2" 	12,  

wO 	

• 

2,,% s cgs 	so 	

• 	

-s 
-02.ss, D 	2-8 	es 0s2sIs 	os E 85 g  9,m 

'2, 

ígííí go o2 
ítT E  

Sg n'T 
oToo go: 22 

LLI 
2  fví 

22 

ao  sco 

d " 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 16



s  
s

ão
  o

br
ig

ad
as

  a
  c

o
n
st

itu
ir

  

de
st

in
ad

o  
a  

re
p

ar
ar

  p
er

da
s  

e
  a

te
n

de
r  

ao
  d

 
tri

çõ
es

  d
e  

q
ua

lq
ue

r  
es

p
éc

ie
  a

o
  li

v
re

  e
x

er
c
id

o
  d

os
  d

ir
ei

to
s  

so
ci

ai
s.

  

o 

so
ci

ad
os

  a
in

da
  a

  M
u

lo
  d

e  
co

m
p

en
sa

ç
ão

  d
as

  r
es

er
v

as
,  

E 
gSs rPo g  
oe 

2:7E'M o   mE 
o 
mEE 

. -6- 129$ 
< R -2&É 2  
• - 

2 :(51 E5 
7,  -2w2 -a. 

.u.E 

Folha 11 	  

4? g* Proc. •N °  01-11 / 7047 

V g 
g. 	 c  V w2 

EE 

aà 

sm,  
co 
E 

:1 
o 

gà 

■9'  

ti 

:§ 
% 0  

!E 
â!coi 
3E:6 

!li 

Roi em, 
OZE 

fl 
g42.2 

4,2 52a 
E 000 

c"" U -8 c  , mm m ,2  
• n 	am5 

- R -2 < 8 	i°13  

i o t fi 
.  a

  d
es

ti
tu

iç
ão

  d
os

  m
em

br
os

  d
os

  
as

  G
er

a
is

.  o
rd

in
ár

ia
s  

o
u

  e
x

tr
ao

rd
in

ad
 

Br no Lupp che 
Ii  

RF 1145545 g_ 

o 11 
E 	Eg 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 17



85 	 2 2-11 .0 

84, 	,Ç 	o2 2, 	2 
B„ 	c 	g28. 	. 

	

8.5. 	0 
= 	dm 	E 	5 	2 	g 

= 
E 	'2Z1 	0 	a 	v 2„42. 	o 

5.5 	21 	2 	22w 	:2' E 
5. 	12 	1= 5 	t1= 	: o 

 
E 

'cé 	< 	x„,'E g 	2,9 :R- w 

R§ 
O 	8 É 	° 8 	50 	; VI o 	

9 
5 	 2' 0 C I CC 2 	5g‘ 	5 r É, 	g 	t  N 2 8 :2 ol?, *5 	2 	O) 

o 2 	 M 2 5 	> É  82 t  25 g  . g 70 5 2 Wig . 03 2 •

• 	2 2 	o n.wo b wu g g = 	E2 2  A 8002 . 2 	M 	=}2 fl-22 1 R'!' 	umEm o É, 	'--¡- 	.di Eu .9 Cfc C8 .8W, a ,C) 2E2' g .8 .  s 	g 	. 	. 8gg e ti  -g â, '5  
o 

r 	c 	.à, 	8 :É :,, E 8 á ,m d'-'2 9f = 'à 
gm- . 0 . RE 5 	I .858 z w= A= 
ltd ?, l'11 	L' 	o 

g 
a 	6 â  

VI O 

1 
t 

4O 2 	2 
542 22 	o 	o 

22 
2 	5 E 

g 	o o 	mo 	c , 2 m a  
.0 2  g m. 0 w 	8 gr 	25 t  2 .d0, 	ta, 	 , wv 	, 	t, ,, v  vro 

	OP . 	2 28 m flgoo 2 	g  o  
VI 

	

. . = 	0  ! 
. 	, = 	. 
. 	E o 	5 o 	@ 22 8 22 o 2 	2 '22 	E A 4 .5 g '5 	g  i 53 	Ri 

	

2 g g e g 	
8  =. 22 '2 c g= .0 2 

2" . (2 = 
co 

2 21  -R 2 =" 2 m 	2 • g- =2 . 2, = 22 E o  o a  w2 22 2 !E 5 .% r=, I 2 e 	1 @g á  
5= g  Sa 'f'. S 	S, 	. c ' - 
33 	22 C 5 tt0 C 22 

VI 

	

1 %  9 2 	= tt 	68 t;  -1  
: 	wd o 25 E cd ,n45° 	w° 

r° ! 2 2n 2 145-C 	n i 
.. . .- . .. ..-- 	6 R o 

	

c 91 121 	
-E 	

W2 
A E, 	(ILE 

; I; ; gl 223  
• sà, -: I -5 .§? An 	ii I i I ! 	I V: 
• C2 8 2 t, 5 g 2 .2 

.1 5.1°- E 	4 71 .s-: e 
g8 4 2 5 g 5 2 2 2  

4 -■C L = E 	> a í  

sg -g o 

• 20 

'A - 

	

2. 5 a 	22 E t;  o 2 •
41) (2, 42 g 	o t 	"2 

11 g 0C C CC 2C2 2. 5 tv 	E@ 2g,gd  
VI i 

E 	>O
VI 

v "twe 
t", 

E 2. 

o _ o  „ Ew 
íg € 4 „q. v°0 : : 	: wa-J1 !: ;0 9=2 5  51 	 g d'3 at 

< r2* 

	

GE 	
dE 

a g sg  2.2 	. 	- s  2- 2 88 ,e5 g a. 2m mt2 m 	m. 	a= gim  

	

;C M: 	22 fl C2Á 	CC 
E' m50 

; '21 cC -  WE E h h 'R 

	

A 	sfi, 	-d 	22 	22. 	5 

o 
É 	o 

g • 	027, 

	

l í  E P..§ 	a 
o 	:g ;A'  “,g 

A 22 A 

= 	. " 	Ci = 
E- 	2 	v ra 	n a 8f g- 	o2 	E 

m 	 Ll 8 • 8 
g 	o 	 E 	-8 

 qi a 	2 

2 	 5'■5 n 

O 

2 	 52 o E 	 22 t • -,a) 	(0 
E' 	 32 E,  ---2 	= 	

• 

o 

CVI 

2 . 2 	 2 2 g á 	= 
12 	08 zg 	2° 2 	. . 

1 2 tC 	18:83 	8= 	8 450 	2 ou 	0 5 ,,, 8 	r 
1 2  5'28 	-5 	5° 	=V 25 2 

	

g t  22 E 	
g 

g r'73 m, = 2 	 (d 
5 	 , 	.= t 	:A Si 	.. 2 agt 5 t  0 ; 	 5 0 	oLL E'R 

1 12 12 ';'- v o  ,am 	
Re' 'o 

	

o 	
n, 
2í 

2 g; 	m5 22 0 	
00 a 	a. 

n E 	2 242 g 	
2g 

;2 Ow 	 20 .. !--- 	 2 8 	a 8 4E8 8 	
22 .. ti  Em (°,==-.6 	 5M 	2m . 	Rt c  $ 32. 	̀a .- 	.._.-. 22 	t 2 . 	a" 

cM a 	m2 	c2 -2-2 
c^2 2 2E- “ m E, 

2 2W, 	2 	Em' 	
"Ao 	O R  g 

25 
mE 

	

2z 	;12 	ER o 00 ' 2; 7; , e 	C4 " É g 	
0,9 2 	o, 

	

g g 	w 	' 1 A 	g 
E m 	mo 	 22 2' p 'EM 	-8E gg  = 8. g 	. 	.5 53 .. 	, 13,3 	LE ,,,,, 	g 	32 g 2 	E= 	 >g 

-t Et 	0)2 	
.g. u  u.64 22 2 	0255 	 22,5  55 8  

	

u 	0-. Ho s, 	21 •'2 ',02 8 gg z2 A 	2'25 og 	 '2.§ 	" 2 
e E 	 fl - 8 0 2 SE '"È f 	ggn Z.nt n o 	 o 	3-4) 	PE .9, p-.. 

0,-Ãsc <2E 

R7 	Vig° 	w 	R2 	o 	00 	1¢.2 	

1 	k  . . ., 

! 

CO 	8 	gd 	R   
. 	weaw. 	g 	mo 	¢ 	mm 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 18



	

Folha n 	 
Prog 	/2 117 	:4 

0 	O 
2  á -kung Luçtheui 

I 1 II 4 
NE 	l 

IE6  
'É " 	no -n 

M. 	
o d 	°° e 
:.,9  :g 	Ri ; 

n 2 ÉR 2 	.0 0 
2 	V 2 gt 2 O 

 á  
22 	2 	g,a .É 

I M 3R 11 I 1 ii I h. 	2  '' „ á 

	

„' a 	
ã 	::: Is,  gg -g. ti 5 2  É 

°1-= -. 2 -- 3  0 1  I i I P)  2 	;7, ábá 2 2 20, Ê 	a 	13,4g E; 
2; I E :2 °A 	m 

	

(i p  " 1 "D°' Q°  2 	iá 1 ,§ 5 
É -8   

-É 20 ::A : 
t 	8É 21 2 	i' 8 
; 	2S á 	o. 2- To 

t V; Ra " 	
%I. I É 

ÉÉU 
t 	g to 22 t 

- 	2 	° 	
-0)0) g 
t1 9 2 

83 m S í2 2 3 
!I :j g I I' 
-m 8- --gg g -1 - 	-72.  32 à 

,  d
a
  A

ta
  

da
  

A
ss

em
bl

éi
a  

G
e

ra
l e

m
  q

ue
  f

o
i
 de

lib
e

ra
da

  a
  

    

    

io
na
l
 de

  C
ré

d
ito

  

O 

° 	° 	g 	Ig: 	I 
00 	0 0 	o 	0 	2,„:0 	53  

‘"». 0  ge 5 . a c„ c  .1. 	-,m,I'' 	50 	g 	E 	á 	mn 	_ cr 	0 • 2° 	2 22 	= 	E  2 -Q- 	22-2 	20 	23 	0, 	20) 	21: 	,2,- o 
E ;22 Ní .,2 :9' ,1 In i 
2 	° 143 	rE cr2 eg 	I 	2 	sgg 	2, ' 	12 	!j] g 	! 	] 	'It 	E 	2 tárt 2 	: 	g 	gi m 	oa 	.a 	dz 

8 E 	'8 	"3 . g § 1 	1 	2°, 	- 	2 	2 
2 m 	

5 o 
ag tá: t' a 2 	No 	

2 
2,2, 	Ét2 	02- 	á 	E.v 	." 	' 	t vAto 	g m 	É 	á 	2' 	.8,2 	g 	g 	t e tif 	3s 	' 	át 	. 	.2 	z 	8  

2 	22% 	Ou! 	.6,s, Is 
., „ 	n. 

!” 	igl i 	2 ;51f. á ,fl l.  

	

i 2É» 	-D  t 	2 ta g 	82-' 8 	: EM prà 2 2 R 2  

w c -m wl 

	

0 	 Q 2  2:9: 

	

x 	
71 § 32: 

t9.1 ZI1 i: !)-gI i 	
;2. !II 1 	

t. e  

E 	m 
8 2 24 1 
o 	

R 22 2, 
áá 2 
RE 8  210 . km E 
íâ. 2 a o 
§2r R 

SI -1 

.0  
8 VI' 

>< ff 	gt  2 o 

ÉJ t 2 2z Én o wÉ2 	2 

	

á 3;2 C O É 	E A 	.. Ét2 2 	0s 	A 2 	.27 ;  :: 	! 	:-: : 

d,E0 61 omm 	o 	Eâ, 	
-: ]2 

o 8 2 m m.. 

m 	mm 5 	E l?' 	E82  .; 	a'2' EA a 0 	d 	AP t
OiO A”. z z  e 

-0 0 9 O 	7 

	

E o o 52 '-' 	
R; il 2 4 E! si 	2 ii È 

	

. 	,2i. i 	2 i2 2 	e 	82 ÉL 

	

825 oE É 	v 	 t 	mt t 52 : ' 	g€ g_2- g 

	

.„. 0- , 	. 
'dâ ia : 	2g I; 

	

22I :to g 	E 	=2 P R §1 8  

	

'geia 	. 	t At tP e ],32. R2 t 

	

o.. -20 2 	 teá ág 2 ,E t3 a 23 82 

	

t tA" 	á 	-'41, r7,  Si 2 	. .. E 

	

; E m Ema 	, 	° 5O32 	,- 	E  Éâ 2„2 A 	Co âE 2 	lã áál II á 

	

E^m 22, 0 	A 2.á 4.88 ^:c2 V' 	-r,  8 At 22E2 vdt - 	5% d ; 21 d 

	

gft ,. s 	 g A. 	Ég 2: g <241 	É n e m 30 g 	°: .1218a <Aá2 	n E, G. Rt 	w v g  (°. g, og OÉ to 2á g 
É t22 hÉt 	á o. 	1 . 2 E ,V,2 g,  

'ovo z,» 

g. .02 .2 2 

	

5 0 0,2 .„ 	
, ,- M0 . WU- ,r■ 	cemom n 0u  dwm.5 2 	1 qn  4 ft 1 :1 'EI 1 El E  c w  3 	< !É5 2 ih So P pp ,_v0 	á t 1 	Igá 	t 	I g 	á É I 

o 

E 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 19



• s- 0. 	. 

Sá 	1. 	g 	•-C g s 
• ° 	" tu  0' o 	.%-g 

E 	“, 

e  AE 	2à R 
fl R 	Zfi ig 

,;"- 	ã 
"ft 	Ei lã 	g? 
m 	g; 0-2. 	2o 
fi 	"„ft .°E.' k 
ft 	R w  V55  
?°: iR 

Da • fi' â 7,:; 
d RI 'W 

a. " 22 Ro 
00) O) fl  
o 	 .859 Ç '558 
R 2 2 	2 2 	22 ,,À2 , t; e2 

2  2  8' 	' 2  <g 5 	. 	0. o 	c 	._ 

o 

5 ES E - 

I Lt'A mm- 
ter),  

	

.as 	UfiO.5 
fi2.fi 	' 

	

=R O^ 	gogfi 	fi  
fi lfift 	ca L 

	

fin fil 	Mfilft 	2  
0 	1V E -Ëg -g 	4 0  

	

V,E5 	282 	„2: 

	

g E. 	,, E 
	•gâ,  

212 
O -âââ 	g22; 	fi8 

	

fififi" 	° 	° É E2'ettg 	4,4 	12 

	

É:1-)11 	3 

nfil 
=Ettl sa fi 	si  

aF, 

.. 2 ss 
tP;S, 
...Essas 
sssSa íss.s 
ss-sã o_ 

.stag.ad 
E 

ni egg5 	
o  g 0? „s.2 

M-g 'c'° 	ti.26 
cog25 

w-E

• 

n03° 	
'''' 	C rO1 

Ph2 W :  IS  m8<ng 	am2ó 5g 	wom gfa .  

-o 

" 

o 

2 2  

	

2 	tt IR 'e° 	 mm 

ir !, 	
25 
5g 
82 

-§2° 	át 	0 2 
84 	8: 

282 	ti 
m2 	 IS' 

2 á 

afiw g t, R,  2:2 	u5m Ew 
Mk 1 	

m 

a L° 	
°Rfi 
goft °Es 

"g i'.° 	.0,, ou, 
t A^if, 'dl 	g.L 	g 
Hl P7 	g 

â 
.42 .,ce 	a gg 	g â gq 	6:8E 	d v o  

'Ega 	E 

	

Imn t 	 sem 	5 
85 	.2  2 -  t  5 
mm 	m 	 á 55 	o 	25 	s 5 

 

o 
O 

 

    

     

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 20



Folha 13 	  

Floc:N °  01-51/ 2017 

g Á  
A 8 )  Uno Lucchetti 

RE 11.455 

çã
o  

d
e  

C
on

se
lh

os
  R

eg
io

na
is

  d
e  

C
oo

pe
ra

tiv
is

m
o,

  d
e

fin
in

do
-l

he
s  

a
s  

8E8 
§ 	3 

	

. 	2 .F0oo 0 12 
SE  g 

ga gm. 
x 	g g-2  

t st 	8; 
o 
g 

o 

OV 
2E 

:I = 
• ,a 	.8 

-U t 
o - a o 
°2 5 2 
gEg á 	 0 

e SE) E 	3 	2 
52`: c° 	2 	g v;Er 	

8 	0 > .0-> 0 
E ta g 
Og — 2 
caE c 
.ííí 2 

so
  V

 de
st

e  
a

rti
go

  c
on

ta
rá

 c
om

  3
 (

trê
s)

  e
le

m
en

to
s  

p
ar

a  

em
en

to
  d

o  
em

p
re

en
di

m
en

to
  c

oo
p

er
a  

A
rt.

  9
0,

  Q
ua

lq
ue

r  
q

ue
  s

ej
a  

o  
tip

o  
de

  c
oo

pe
ra

tiv
a,

  n
ão

  e
x

is
te

  v
in

cu
lo

  e
m

pr
eg

at
ic

io
  e

n
tre

  e
la

  e
  s

eu
s  

as
so

c
ia

do
s.

  

c a 	EE 	 1/ 	8 /88 	ti  8 ac 	2 	 11 	2E. 	2.2 
o 

2.8 .0 2. 	. 	 .ga 
e a 	

,. 	gi .! 	°g:4'; 	íg 	g-ígg R 	 :4: 	á= 	
002ã 

a 2 	4,1 	
20 

a e 	CA  
È 	A 	 t lá  

	

A; 	25. 
E 8 1 	 a V,E 	

1 : 	
ai= 

: 	í9 	
a 	Ai 	. -8  J m 	:: 	 c  í 	h 	 : (:,,, 	9dí: 

: 	
Erà 	

o 
Loo O 	

. 0 = = 	3c.0a 
2 `02 

a. 	
oo fli I! 	b; 	8  O P 	 [ 	[ 8 10)E;A 

1 / E 2082 
/ 	

.1 !! 	
/, 5' 	,g g = 	9.: 	; 	, . 

. à 	E0 É1O2 
E 	tl 	

3 28 	8 ” 	3 	2 2 3 '225. 

	

E 22+ 	 -c8',5ái, 

	

)M §1 	o ro  Cd' 82, 	3E 	g 	
! i , c! osil , 	co Q2. 	12 82 	Ealt: 	,r2,8 	a .. 	e  a S t  2"NE 

à PA ga 	g : 2° Di
t 12 	15  

	

2 	2 0 12 g gr°  
2 cd E 3= 

	

d :2E 	E 5 22 	 2 	a, a 	e. 	o m 	o 	oggé 53 
E dc (p,1 	í í íí 	igi L=, ,§r. 	

É 
	R.; -63  7;ci  

! 	
, t ,, 2 N , ; m i :o 1  

5 
E 
E 

8 00 
.2E 

2. 

28 .9 1 2g 

a '.' Qn 

2 í íg oeíá ti 

	

.2 8 6 	..'- 

gs8"5  

ggg- 52 	E 	

1 E 	á 

_:ni-  8 .- [1:12  8: .)<ED) E 
4 	0 8 	á ító 	 I ! 	(les I I  RIfi 	, 2g 	

; 74" 	o . 0  â.  íí Nu: 	2 -2 	Li g s 	 = Kl 

	

„ £ 	. 	1 -fi 
NI  g g • 3 3%  

ao 

&P„-§2 	m 	2 	g 	Ofi -É -8  â 	 <- 	° 

• gt 	
waR í tg, 	5 	-d eiz3 

°'.25 22  flg 	a? Ê 	
< t 	/ 

E Z52 uma M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 21



E 

e 

,0 	on 
E gl 	;1! 

	

ev 	6 	‘— Év 	0  

	

2 	
Ts 	g' 	co... 

 
li, ed" a 	82 	v .5 	; 2 	; X2-2 	2 	, . 2 8 11 g I 

E,  
A 

w 	-- 
-> 

'à 

	

‘i2 	2 	11 

	

3 	1 
o .. 	2 

a (7 -0 
'E' 	II 	I 5 	5 7  9' 	E 	g 

	

. 	o  

gr e 	-93 	- 
E 

	

,d 	e 	gg 	g 	'g 

02 	' 
C 

C 	E 2 
e 

2E m 	g o g 	11 	(2, 
C j• 	 (-3 	.; 22 	á E 2 9 g 	. o °  28 im 	2 1: i 	" 21  .; 

'r8 
E 

m 	2 

°oe

ee

2 2 
a 2 
1 	2 
A 	1 

a
c

a

2  
. 
A, 	2 
1 2 

ig2 In I 	
2- '7) 

o

o 

	

0 	8 2 	' 112 .2;A 
 A iRE 7 5  P c'  

	

* I 	2'' ,

• 	

,,A.0 1 71 ' 8  ° _ 	-,56 2 . 2 R 2 	A " " 	"" 	1° 1g°)  

SI 2 ai 2 4 	: , 2 ''22 22 	" n's 	E 0 	-aa 

2Z 
 

31; f! h 
pi t  ;.8 . 5 t2 	2 

I ! 115 I I I  !' ; ` " II I 	I 2 	

8 E'r 21° e6 acr 'Fa-30 	M I 	:g :Leg 
a 
N52$ 

	

% §. E 2 	E 'g2 W6 

2 	=070 	3 2 ; E ; 	; °:, 	íj ; 	á- 	5 
2 8  

1 	22 	
21:i 21.1 2g1 I í 	18 8  8 2 8  " ó 	

o 82 14 
AO 28-2 r eE3 =25 	

2. 2 
7,  g — T512Te 

1 2 	' 
a 	m 	ch rá':°t i§ "2 4 I I h °-'5 h -2i trã 

R f.,-- 95 818 215 212 	2 
- 	., - 	„2 	02k

o2 
28 12 

E 25 811 
E :ovo 20. 	0 e 	a) 	

—2 5i 	I 	52 8 5 o: 	-2g -5:- 888 R5R 2g .ca 

- 71 iR ; :?= (3,, = ki .=-81 
222a ;N2 :: NN : E 

2 - a 	,°1 	' ! 2  

	

, 	E 2= < 8  

	

: . 	g 
tE '2,', 	g- 	°,,'S < 	7,'  <°' 	.002 ° 0 	'' U 2... 	$ e 	"Ê 	

(I 	!I c:21 	:i fl
.1%)<_ 	0 ?_r_.>,  ,'\,;,_2 a -1 

â 	'ga 

	

-0- c 0, 2 	
I 11 1 I I'l H  " ag  '" 	2 

._ .._ ..§, 	,. <tk.! 3/41 	2.'1 	'21 II 	R 	E 
o 

E 

2, 0 	6 	..E 
-5 íS  : E 	a 	â  ; 	2 .2 >. 	2 	E g 	(! 	2c  Ifi 	3 c E 2  A 

g 	° 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 22



d
a
  I
n

d
e
p

en
d
ê
n
c

ia
  e

  

Folha 14 	 

Proc.\ N° 01-51 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 23



Folha 15 

ai 	E 	

..:? Pric» ,y101-51/2 
R 	í 	.111 	5 
2 

act 	 5 	° 	.— ,aaatt 	 2 	g 

agaa5 	 I ! ;2  5 	

i iB dt I: L17.4c h:st 1E79;8 	 = 'À 2 2  
228 g s 
s w _ c 	

2 5 	 S 	Ft 
É... 	 -2 	12-  e 	Pd 11 	5 	•- g2 	2 	2  22-&" 	E 2 E 2 	

rj á- 	82 	'2> 	'`:' 22 2 	. 2 	g 	g g43 	 2  2 	.12,u  Cr 	à 
° 	' ,:t i:2- 2 	-2- 	E 	"- 	ta 222 : 	72u 	

2 ts 	g?, o 	e -2 	5 	a 
À .2 	n? 1 	! 

EIN 	• a w a l 	g, '2 52 c 	
ctg t 
à? s 	f 	

22 	co 	2 a. . ,25 02 g  

	

2 	2 v 	
ma ° 	W 	 O

. -E E 	88 	2 2 	E à  81, 	a 	È 2 	̀. 	-?,- 	
a 

541 .:5 25  51: 
8.22a 	',222.2 	9, 2 5 ',EL 87 2 E 	cl 

:A É 	''Ed 	2 2 - E  = cs, .a a . 	§ 	—9. 'E 

.,..„ 	. ã 	 ,§ 

:4:2 	tgóTh 12 : 	-E c 	 w 	ri  E nt À 	:c- 1C°-  F2 .0 2,a " 	0- _ 	2 a  

	

2 	0 	CI u 

	

E 	•0 O Fd  o o 	LW 	2 	a o, 
E 	2.  e g '2' 	5 ,-EE 2 	092a 2 	< .5- - " 5 

	

o 
•

É 	 e 	a > 2 a. 	a, aa 22 2,a-- 	a 	 a ,a 	 5 5 	R 	2 
fl 
  

6tii 	;9915 	
o. 

	

8 	l' 2 	- 	22 	2 V. 	8 	" 

	

o 	w  ,d, -g 	,r2- 2 ag 	fa-220 	o T., 	0 	0 
c 	2 	o 	 g 	5' 	..8 'à 2 2 5 --i 	C.92.1'',a° 	

°5 kl 	2 	tt 5 5 a" 	, 	2 	 '5 5 22gs  
9  , v. 	c., 	 .1 -§Jd L 	:3 5a)V3Ê 	 o n TI 	"2"2 	,5) 

E 	grpOri 	 8 a  2 	22 22 8.2 	

1 fi 4, 4 
eu_ c 

í92fl 	g 2 C Pig c V, 
88 (1) 

 
:01 ..,-,.._ 	

.2 ii: ij 1 
. . 
_SE 	

í il t" SFaR.  Ha !P 

	

,_ ,,,, g ,. à,- 	! .0-  72 7, - 2 2 	20a 2:2 - 	c, 	N ri 11 'IT 

	

. ,.. 	

. g° =°;= ,É 
g = 2c 

_ 5 	:dr ,¢ 	Ot U) “) a '.0 	.0 	c >2 a • °2 Eno' 	2 	;2, 	ti "?.g "g Ed 
< — 2. 	eç < — 	,j 	e 	>3 	à  E 	E 	CO 	 o 	O -g 	8 	g 	g 	53  

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 24



M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 25



g s "ir 
tt -b-

ãew 
e gz2c 

gc 6 
0P 2= 	m 
2sss0 	0  =00 0 0. g 
g,7,2R ,s2 R 
me m-R À 
s°20R 

2Rtsm2 
áRfoR ° 

2 SumR 
gS Rg-  à 

E 

Folha • 16 	 

Pra( W 01-51 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

gi g 

ig 40! 
è2 e 
02 2 
21 0 
2 2  5,  

	

'í, gd 	W 
20 	g:" 	2 	2 	26 W 

2 	g 	
P 	5 2. 02, 	2 	

e 

 

	

í66 g e 	í 	ã g°g 

I 	I 	k2gW g 	
c g 00 	2 •• =2 2 22' á' „ á 22 0 ee -g 

2_ g 	12 8.. g gl :g 	1 	E? R in g 1! V= 	- -:' f d :2 :;., 	e 1 !..1 1 :a ,. 08 lie PC0 260 	00 
t.6 26 02' '56 2 C0 S° 8  â 	R°17  t 5.s 	̂g.24 20 sgg 2  g 2 I gác? 
ââ gi 2 8 ELI  R.8 2 lig g g 1g í iiR I 2  = 	!,5 s R 

 5 e, 01° og 8 2' 22* 2 á gg 5 2a g 
' 	og gg gc u. 	.2 	° 	PC- 0 ou 	2 

CO SI 	 . 	,D rs 	3 E! 
	n0 	

2 o  
.. .! ?¡ 	,; e-sp 	e?, % g! E 	-,-- .E 	2 

g -is 5È = - 	R a -m = E22 --, 
' 	e 	(:2 	W 	'w:')  : 	't ' 0  - 	c 	. g 2  

g 	c 	Cg 	° 	
II 	tp 
O P°°• 	2 .= 	i 	g" 	' 	gg  2. 	a 	5 0 

0 
o o. 
§ 

2 
0 

0 
o 

> IZ5 2 —‹0 
ozo 
owo 
to0 now 
a E m 

o ¡si o  
o 

tu

o  

< 

c( 	1  

O 
o 

O 

iS É g 8 

Z 

.d e e •E a a a a a a 
o 
e 

• 	

1 5 

22 
P- 

o. Lu 
o 

	

g 	2 	8 

á 	 g 	í)  
e s 	2 o 

. 

	

g 	
E 	e  

5 R 

	

E 	
g 

	

a 	
3 	.§ 

2 'à, 	 g 

	

0  .p a 	CO 
.E á e e 	0 	1  

O 0 E 	 2 	R 
o P c 	R 	5 	5 ; 

IX  e e 

g 4 If 	 g 	E 	8 
IES 

O 03 m 	0 	2 	2 °Lo 

g. 	F, 2 	
o 

	

>0 	! 	
M 	2 

. 2ged 	i= 	:E 	.g .' 	:d 
í 	R = 	I =i' É Oeev 02 8 _% 	g -o 	g 	,r, -°,5 (5 o  cÊ 0  

33 g E g Pg 
 

	

tu 	á 	-E s 	.3- 
,_. 	o ao-. 

	

DL- 3 2 - R u E 	â *à g  
5 

'2  g; R 4 á22 2 a Là ! 

	

o 	5 

	

02 	- et Z. kk 
O  
III 

6' g e 	Z 	E 	2 1,; 8- á el 	,„ o a 2 	0 z e  ° e 
Eg . E .g . 

P g° c 0 e g '0 ri  t a> 88 	g 

	

tj 	
02 

.. 	. E 	c 	E 	I 
K,  s s 2 	w 	! gg 8  
2 o 	O 

O 7?) 1 .1 i 	
g 
O '70' 	f,  g t  

5€3, 

	

p2 	o  e - 

	

g2 2. 	5  g § 1 	
0 - 	5 W.c. 2 o 1 e 	g oR ° 

	

ao 	 k ftg o,. 
d e

íã-  :go  :Wcu 	g m 	: Pg? 2 2  
R g 

	

ft 	2 *2 255  is 	0 	às.) 
o ° R 	â g. 	2. E' Eco 

	

â ig. 	 g 	g 	P0 23  % a 	 % 	̀ ms 	8 

	

0 	0 	0 . 0 	- 
e 7 8 	..â Lg ,4 E* 4 

'È 
2 	"i)  a 	4) — 

E 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 26



E 2 
a a 

gx 

22 3D 	gti 	Ig 	
8 	.g5  

1,2   2 	g 
E

a 

4‘05 	E; 

igg 

22 2 g 	22 	g 	2  

-g2 	I 	ri 

'o 

	

° 	22 

	

ç Ui 	0; 	23 

2'8S 	22  

99 	.i 	m 

I 	10 	g 8' 	2 8 

	

2. 	. gg 	. 	go 	r 	g 	g 

VI

a 

	

. 	42 	1- 	g,g 	'f, 	0 	g 

	

'2)2 	1 	§1 	1 	ã 	2 

	

3 	. 	ga 	g 	go 	2 	ER 	3 

	

8 	á',8 	'5 	5' 	98 	2 	. 	2 

	

w 	, 	 8 

	

2 	RR 	
! 	11 	1;: 	:1 	.2 

	

,55 	2, 	
rã 	. 

	

“, 	P' 	12 	i 

	

`g 	'2 	22 	á 

	

° 
	2 

4 	' 	'w 	c 	. 	2,- 

aOoC-E 
 

2  

" 

22 	ár, 

	

á á 'ia :g2á 	7- 1  2; = c% 1:9' 
ig ;G 	8 	2 	g1 	-`u 

	

2  g ° g °  22 	

"2 25. 	m8 8% 
á 	!ia 

	

2 2  151 ãg 	IggE, =.1a.g 
22 	1: 	5,1 ^,!, 

0  -o, ., 22 	98 	to 2° pz 
	8  8.2 	o2 

	

m E 	2 2 	55, 	ci.e,  vá) 20 	
g 'à 	Eg 

, ,2-8 

1! 	..°25' 	
P, 	- 	

... 
g É go' 

m; if 92 	¢ ao 

o

t

EU 

 

28 	2% 	
° 	R2 
a 	33 	22 

Sg 	
;1' 	8 	

. 	-52E 	22 
v 	ra Mà 3 

IP 	1g; 	g 	2g 

gg 	g 
2 -g 	"R em 	g 2 	° 	2 	Rg 

: 	2 15 	. 	.I. 2 	2 	
3  5 22g -2 	=A 	5' 5 	L'E 11 6:2 	

g 

	

"1,;2. 2 	5 	% 2 :v°9 " 	kl 	loi 	8  SI 11 . 	
9 °,7, 
;Go_ 	5-s 	

5, 
á 

ál -2  e 7, .5' 	12, 25; 	1; 	I : .ga 1'2 

:5 5.2 .4), . S E 	2 	21.2  
Co 7, 5 á 

,!' :i 2 ; Ê PC ”2 

 

RU 2 48,f .5  .1 g 

a R. 
g g °  
a ee 
"RE 8.2E 00 

C 	gE 2 . 80, 
'8 ° 	g 2 8ga -82 
" 	

! R 22 55 
&à g 	02 g,S1 	g; g 
9 2 14 nR n 	2 471 8E 

g gg4 _ 

g : .ra- 2 : 	s 0,0 	2.2 < 
% 7 ripe 

' ccE 	'02 2  c 
O 

EW > 5 aR 0  <25 < 
a 	52 	DE w° 
E 22 	22 aw 

cl  
mg 

.. 
É 3 gg" 5 	"% 2 2 2 gEl gi j 4 t il 2 "  

• 
2.§5 59“ 

12w1  

21t UI 
:RN UR 	

; .-R :: I I I II 
1. 42 ! : 81  

. 
421 ga g g g.  

2 2 	ggg é, 
(6 ° g E 1 	- 

	

c22 	
a go g 

	

2. 	3 .2 c _ . . . L  

	

a 	.„. 

	

1 	g 	 g r 	g E g 22 	,2 I. 

Ewm 	2 

	

23° 	22 	o 	22 

	

292 	Mo 	5 2 	" 	2 	" o  ° 	a 	3 	9 	9 	à3-- C 	O 	eu 	 WO 

	

5 22 	.2 	mo 	2" 	S 	" 	
:2 	2 	i 	g,,- 	3: 

E 2rE 	 2° 

	

121 	
ri 	 21 	- I5- 	4 	ig). 	ig V 	9' 	g 	2 

	aj 

v 	,% 	2 	̀0' 	1 	.. g4 

I 	g. 	2 	5, 	.2 	1 a. 
2  tà 	

g 	g ; 	g 	7 	82 	
D. 

VI .D 

	

8EL). 	 gg 	
.. 	, 
3 	to 	

S W 	. Eg 	L3g 	gà 	
0 	, 	.5. 3 m,u  

	

.5E5 	'2 	Lál 	
oE 	 ;2 	4 4t VI 	

. .. 
„ 	,é, 	a 	- 	4 	ig 	.-:4 	

.. 

W a <0 cz, 	gm 	g -- 	1 	g 	,,, 	
g 	:g 	-§ 	t: 	EU 

(". 	e 	í 	g-g9 	
a8 
.g 

gd 
In 

o 2 . u 7  h o s‘i / 2 t 	2 	
a . 

<

~~ 

12 	am 	tij H 	g1 (5 	
. 	4, 	 n. 	5 

EU  
e 	zn 

	

o ao 	 d2 	ág 	á 	 € h 	
o- 

	

22 	0(2 

.g a 	.5. 	zi, 5z 	

=, 	o% 

	

8.g 	E 	2  jg 	'2, 5 . 	,2 	Vj i 	g• 	. 	g 	- g 

	

Dr 	
gg 	!.), o 

O 
CD 
WW 

	

2 	g 	g 	
E 0 	› 	

o 

	

22° 
 3-1 

	

	2 	z, 	
a a 	,5, 	5 	gi 	i , 	2 	'28 8 	5R g 	1 	Rg 

	Re = 

8 	OM 	2° 	
E mg o 2, 	i 	

D o8 2 82 ° . 	H 	2 „§g 

	

„, 	
Eg à D 	3 3 	o 	3 	, 

g 	g 	gg 	3 g.g 	1 	22 2 	5 2 2 	g 	.gg r a 4= 	ge oR2 	ow 0  * 5  

	

"J 82 	E-2.2 01 -20 	" 	. 	,_, 	'0 a2 	. 	.. a 2 	Ea ro 	n 	„„ 2 2 .0 	= ,6, 
.E. 

	

9 5 g 	-300,2> 	o 	- 	
5, 	R g g 	2 	

28 	g ti 2w 

	

0 0,0g g  -. 	. 

	

IN 	
000 o rg o g  w0 , 

	

> 0  n o-3 	
I 	? 
-` 	IS 	.5 g -] 	g g g.g. .(4 	Ag:, 4 	g 

2 4 4 ti 111 	1jrgá  i ! EU 	
VI 	52 8 	8, 	

, 

	

2 22 	Eu, 

	

44,2 	3. 	
5 "g 	'w 2-

2  E 25 	o' v 0 5 	00c  

	

222 	
2 ,0 	gl 	! 	I 	3 	

. 	E-E b 	el• 	 aR g 8 -gg 

	

g 2 1 	cgt.g 

'298 	W5 ¢ 	1  gg 	° R g2 5 	2! ; 2 ',52 	2 â  

	

gogg 	 1,1 
4g4t432,- -gg 
4 g] 	gl -42 4 5 

	

RE - 	CO 
	

R 	2 g g. 	 E- RR R 5 5g 	2 

	

UI 	o <2 	5)" 	“) ; 5 	e, VI-  
<o 	.J's 1 	âí 	

_g 7i,,  iS g` o 02 	2 - 

	

g  4. .0 j, 8 .. 	0  

E'ã, 	cm< 
5,9" 	

. e 	g)2. 22 	g R1 

	

:g 2 : -2 	- 	g 2 -2 -U 	7 °2  
8w 	22 	

° a8 2w 
O) 	ov .2 	

o 28 
g 	.5 	22 í..5 	' 2 2 gE 

M' rd gg .-.5. 	
cg, 
0Z 
	„§ 

9(4 
e°  :, ti J 	

g 	g g , gg 	w 

	

3 g 	28 	nR' 	Co 	2 	2g 	2 'e 	
'"' '?'" 2"

0  g 22 .1 0 

	

á' g g°, 	mw 	 g 	
2 i ág ,2'4° 

EU  
 ;, 

:g 	g g 	a 	 g° 	°- 

C 	 g 	 !1 ll g I g 
„ 

, 	 É 

	

w M2 2 	82  2 g. .1, ;R , 	g2 (32 2 2 'e I 

. '''' 	U -;: 	•: °4! g2 	
,2 18 2 ! 5 á 

	

a a g 

• 	

Xy 	aD 	
ao 

a a 	-L .0  

	

a a 2 	<2 	'% ±.2 E >g,. ›. 	
.2 _. 	. . o ,a 	tt o51 	.., o 3 m a 

	

gg 	g 	T'°: 	1 

 
gmg 	; 	2g 	g 	

-8.9 mg 	,T, 
E 	 7 	35 	 -8' 

• 	

R 	O oR  
(n 	am 	co 	'o 	9. - 	c 	Is 

 

	

a a 	 22 M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 27



g') á 
t . <2 

R 

E >oo  o 
TEU E  go 8  

	

2 2R-É 	
. 	2. c 

=22 - a m 	.2 2 
E É 25° 6 23 	uri 

WEI. e o cS  
c E 2 

412) 	g 	22 2 saí 2 
22: 
ch- 	(.2,  -29 	,0 	.. -5-  

	

2g 	- 	2 2  2 	á 

	

2a 	.2 	là 	o 	.2 0 o 

,52, 	8,§ 
a g 
aa 	E 00 

5 

5  E 	2 	.22 	a 	!` 
Ew 	2 	uo 
2 t 	° 	-1 2 E 	'É --° 	t 	17;0 
go 	- 	É3 	2 É 	:Ig'  R 	- 	2-c  I>E 	-E 

E ° 	,2 	00 	È 	. § 
- -È ;ff 	R" 	"'w 	á 	O 
qi  ,vE 	25 2 	E 	.w. 
0 001. 	P 	.o 	--: 
too t 	'g 	_ ttu o 	02  
-E° 0 -0 	. 	0 g 	,o, 	t 

i° oi 2 
	'CO 
	- 21-'-: 2 

a 
2,0 E -,25 2 vá 	> 0, 
*Rt 2R :2  
--RE 2. E 	? I o o E° 25 Á  2! 95 E 	É 	- -(6)  Hg aí 0:2a 2 8 7, 	í 	gt >22 a'a '7 2-2 2 Y., -° 

	

,o na o c  5 , 5 	o 
3 .0 ç"P2 1'2-0 	w m -2 	e 	g 
wl -,È wa wc ,0 1 5 r 	gâ o•
P°22-flLu 	o E ° 

O E 

	

2 	
'Et °4  Zm 
,2 

ni É 	g 
5 	5-  5 	a &0 -6.   

2 ::2 	
eLi  ::= : : E  'E 2  5 - 2 	R2 

C3.2°- 	ál ar 	Te 	Eb. E RR 

O 	- 	a- 
R 2' i 	t 3 	a 	45 	2 

cá 	lá 	g 0, 	o 	o . 	9 	o 	o O e 	°- 
5 	la3 	É 	i?" 

É' 	
.° 	152 	5-  
! 	.°2 	2 

Ér 	 É 	Q)  
o 	ti 	 É 	R 	R 	.rè.I  

	

E 	
o ..E3 	o 	. 	5 	0 	.:02. 

a 	o 	- 	45 	a.) 	O 	e 

E o 	o 	c5 
'5 	É 	É 	r 	2 	5 	5 

! 	: 	t 	5 	E 	-2 	2 

	

2 62, 	. 	o 	2 	13 	ro 	tv 

	

LEF° 	2 	a 	2 	¥ 	R 	R R, R 
2- 	° 	I= 	I 	o 	a2 R 

	

R E % 	Á RgRgR : 5 

	

O 

gíg 	
259. 	t 	,! 	m 	gz í a 
t -13  -1 	R 	5 	g 	

8o 
 -- 

	

;7 5  I 	2 	o 	E>. 	1 = 2; ,  

2 	19:0 
	, 	egi 	E o w 

2' 5 "5 	E 	2° 	a 	2 i `o 

	

E 10 	2,o, 2 	c_, . 	, aa 

,-, e+ 	gil 	. 	m E a 1g 	z, o 	i, 
CO 	ar 	arar 	a  

	

W C 	

2 -,, d í 
. 	-RÊ 	.c-w 	0 	L1- 

gEo • ws 	, 	"É° 	g 	. 	',o 	. 
"); 	g":9 	o 	m- 	2 

	

3 € Ea 	5  ti 	-2,2 €1 O. P, ,._ g . CL <2 0- 	0-m 	< 	0-, < 8 	-q. 

	

tR: 	
11 -11 	I- 

° 	t 

	

z 	 ry,Do Lichen' 	g 

	

II !

.4= 8 	9,  t 	-E 	fF igasst; 	I 

	

- 2E 	E 0- 	.= 
2 5 0 É  

	

R2 -g, 	à-  ,e1 	i; 	E 

	

o 
212 	rei 

	

Rs ,3 1 	.i) 	, 

	

2 0 ; 	g 

Folha 17 	  

5 	à 	REo 	01-El/ 4217 	';-2  

--E 	g 

o 
N 	-E  

'2 	Ee 	'-2 

	

F=0 	2 

	

..> 	c  
i 	I' 	g 	tjE 	o 

U 	r,; 	
-2 	- e. 	a 

	

` 	2 o o 	. 	oi2 	. 
o 

	

.E-r, 	C22 	t 

	

$ 92 	2;2:1' 	2  
_a a 	 o 6 - 	; 

O 	 -1

24, 2
2  
2 	.2E 

222 2 	- -g
90  
 2 

	

›.. 	wE 

	

t■ 	; 

	

81 	o 
2'  

g2 w 

	

w,0 	E 

	

ZO 	
>FJ-2m32 	1;3  LO g2 

	

 
h 	

* 

	

- 	à 	a 	1 

	

la 	. 	r 	E 

O 1; É 15 	
Ow 02a 	- 'E 	-J,'.2 

 o 
2E 3 1liá 

O
Lo 

	

:. gg' 	A''ED  
Et °w 	Ri !Êç'g 

2 	,'.E2 	àm- 	,-a 
•Éli 	'8 	E6 	!I  -222Ê 

h ai 1 ! w 	

o..0 E02.2 
2! 2"

CO3 LO 

: E 	2 É  g 	n 

	

' 	kwa.E  A , s o, E 	-02> 	0  - 

2 	ge 2'.” .,- 
 

2_ 	. 	2 2  
-E2 	â.2. 

k 	'Ég 25_5. # Et g s, 	 -0 „.. 
22 R .2 	w .g. <22 2 2  E 5 OÊ R 	g,2 

9, 	ell fal5 552 l'? 	V.t g a ? 	0a0 ,,,, 
(0,E (els t _ _, ,oci, <20 

	

o 	>0 	a l.,:  =I 
2 	%s. 	 .5 	 8 	E,' 2 	ak 	0 

	 o 	o M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 28



o cor 	ob mo 
o E 	ri: gão 	-EA a 26 	E 
g .0 	og 
282 	

go o a 
03. 	t2 
CO fl 	'CO 
gt 	tOC 	 ,..22  Eá 	-. 	M 2o 	 c 	2 	E 82 	 ww 	o 	. 
g> 	28• ‘,  g 	à...," 	.. sg. .. 	-6° ..à 	2H2 	E 2 o- A2 
20 É2  

E-0 
-E 

n f w, 	ff. 	9 	Ised 
0, 

8 o22 
.2> 	:I 	,22 

n1 2g 	O M 	 2 
ã: 

it
 

6 

• 2Así 	á 
g 	?) 2 

	

o-ow- 	a 
o 	iMg% 

c 
‘,2 
E á 

á 

E 	 g' 
E 

	

f f 	2  

O 

átso 
á12 5  ç

a,
  e

m
p

re
g

o  
d

e
  

fE 
gO 

• 
88 	8,8 
ál 	go 	gg 	7(1  • É,0_gg 	c8 	til g 2 2 ci 	22  00.  eá^ 	e'E 	=.ei  

• R 88g 	g 	 -I- gg g Og em OZ ‘t o R go c ' 	.3 	o".o 	 w g . 	o o 	,w 2  wa ea g . . 	s 	ct2,í E, 	±rá ágã aeo  or E :53 ° t c   
o g - ■ 8 	ogo g g mg 	g cê 

	

- 	gig gig áq gL 2  ,-,t.„il ni /I ti 

	

44,;, -2i! 	=i- U MI/ RE- 4 	.. 	2 0 	ca "EL 	gE 

	

9.gN 	O 	MM 	 ', 	tico.' 	a 	ts 	co 	o2 
tefil "r9 P. E' çr4-SYO 	12  U5-  9 -5  °"' M 	gi 	 .g; a ._ 	2 2 . 	ogco 	.. 	.... 	'' 
g 2 ° ,é, o'r. 	" e gg2 	'8 	2E2 	82 

	

223 	g 	 a 	-.E 

	

-° itã. 	 ow 
P,S-2 	',Ima 	 8  gi g8g 	g- 1+1 :i 	gE 
-82 8  g g 5 Ef, 	21 2 	g 2g 	d o  a oc 	 o 	', m 	-e13  • c,o m 	8 -52 	22 m oo  ÉU 8 	Éo 	C, 5' 	201 9O 

, 	CO E  . 	=r2 	
gg g..& . 	2 2á á ll i á 5 5 "I°  

IR 2 2 Ill 'IS ág-5e 

	

2 	.5 5 '!2A: 2 f  
•H,c ._ro 	. m g„ 

	

.c. ,`2,i- -;' 2E2 	á 	88 	O 	O á; J. 2 2 0, 

	

24 A29 2aw 	Ag. o E 	o 
E co 	- ..c_o 	• .0 	 el 2 V 	

“1 ?N1/2 :1 

n.  

:2S8 ;Yd, 3 
c„ t.... 

	

col2 	voci,2 	¢-Mo 1.;.: 	oE 	'.0. 	 r2 	 7, 	.5•3 	5 
- 

	

m 	'''.9 	rat 	 og 	o 	ES. 	E  
M 	.2- a5 	tra.-='2 	Igor'  tju 	Eco 	28 

O 

a 	zá- 81 	
•

„E 	:2 E2  

O° 

t 

o 	
. 

-§. 
a 	- 	01. 
;4;'.  / 	NE- 

h
a o  u, aS g e . .,, e r. o.. o  

t ât gj t m  OO 13 .1-• 
0-r Qo 4,-'0 § ti 

EA RE w g 	g _o 	O 	
gf 5° 	 E ta) 	

w 	F- 
E 	a' k% 	Eul n o 	6 	 a oa 	ól  

Liá 	j§g 	E7a 	H3 
2 .5 	o ° 	 2 	. o Ao 	w o- 

O o 
o re 	o  

(15.  

o 	Ma é 

	

'EM 	-t o 	.5 

	

>o 	Ea 	E  m o  

	

-2 8 	22 E -o 1̀"0 

	

2 	'2 . .252 22 	zá .2  

!I II a! !I cF7cal 11 U . É 
Pá a5  :, 4 5 ”, 21 1,5S UI 

	

° 	E'm 	 EE vá,or 

I. 	I I! g I l i !! / 1:1  2  

g 	t 12 	2 2.2-R, 	2 E  

: -1(á Á o IA! 243  E: a' rar' P 

E 	o  .5 0 • 	oil o  rja 	má 	

SM • 

	

-9 	g ;;-co 	'' 	0  4 	. 	v /4, / fl' E  u..02 2 áo •  
.§ má I '."A-,;(  á” 	 g 	tt 

,. 	5,z-s 2. 	e 	L(u, •á g R2E o„ 	 'Es 	:i 1 Dl 

	

2  E : 	oã 	22 .ã, : 2 2,  2 2v a 

2- ha rg t gg â 2'ân -2-2 

	

r2 s ime z 	2 	. z. z  

	

áá 2-2 	'!"'i /à; /I; 

	

22 '20ág 	-23 3 	'' 

	

â '' ° 	° 	c 	- 	E -ã 	9 -02  

	

O 1 .g 	:2 	g..,,, 	IP k : 2  :1  il 22 	3° 71  II í q -11 :E!: z  

	

e.2 z ,á 	(5 	1SR1 •geeç á 11 g; C54" 	UI' 	,0 2- 2„ oog 	g 	t 

	

t g 23 g 	. 	g , !:11  
-,2 
	

• .g, 	g 	.. g,  s g 2 ! 	- 	-2 ° 	2 ,,- o gr- g"= o e gi E 
=g g 	-Ao  

2 	' 	$8 2 	2c 	,21  

	

22 á°6-. 	€E kr Hf 	: 	 5 

	

2 	 > 	1O2 <O .92 ag c 2  
A 	O 	a E 	 29,. 	8 	g 'E • CO';. 	O. 	::: 

I 	ái 	
00)á 

g 	á 	g8 	.gi gg  É0 

	- 	 2 o sá"D 	2 	8 E EA -E E 	E 	g-8 	 A e 
'2 0 g- 	 o g 

E $ 8,g g, 2 	o g  s "2 ç ç Ti 	Ea 	 á o  w 

	

'88 	g2 	'2 2 ,g a 
8 2...m„ 	e 	2  

2s g o 	rd 	lía 	e,: a , 	_.0 	lj 	', 2 

	

n 	_.= ° g 
122; Em 	73. 	m- 	c 	2.t..a 	 er.-, 	„ m.m 	-a 	z 	(e : jgg E g M 	„,E 	

9

Em 	o, e 

7m,
'91 	t I 

	

2 	 R 	 2  o IM0 E  E 	 m^ 	c .° ue. _ 2 	0, 
E'Ê. 'i 3 	2 	a E  g 

	

.N 	E 	cw-E 	°Sn 
-t 	'1, 	-1' 	E 	-g.g 	 E 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 29



3 

83 
2,à■ 

o 233 

D
ec

  

E 
oo.  

o 
O 

do
  p

ro
du

to
  b

e
m

  o
u  

va
lo

r,  
o

  ju
iz

  c
le

ci
d

irg
 p

el
 

§
2i

2  
P

ro
va

da
  a

  o
rig

em
  l

i 

Faia 8 

P o ° 01-51m 

cuno4uccFi8144 gi" 

RFg1.4 
2, 	22-R 2g 

	

tu 	 r2:-á 
á 	c= cv- 

	

2 2 	2 	24 
E 

''S ug 

IX ki á f! 

g 0P'` 
S'" 8 
92 "0 
a ro 

O 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 30



de
oa

da
do

s,
  p

ar
a 

 

t] 	ggg 	gag t  
c 	cE  o 	tz â 	12c2 
72 	gág 	uggg ,g, 	gág 
(4, 	pg: 	‘... 

.,.." 
c 
g 	S H 	11:2211 
a 

g 	0 -28. 	EUeia  
1 	

ta, 	st-. 
 ggg ágg5 

ság ■El 

icri3  
'3 1 
? 	g n t 

2 1 0  2 	o 2 n ig 	n_o 

! g E  

, 	t 	03 5 á,  

tc2 
ggig 

v i:  2 . 	! 
i, §3 

',J 28 	III 	
s . 
à' 2 

oh í 	'f: g8 	g 
I 

2_ 	D 2- 2 
mg2 	S22 
11 2 	112 

22 2 	2E2 
112 	d's 
g 2- R 	2.1 
2S: 	22 2, 
"s < ás 
< gg 	E- 
I'ru2 o " 1  - unn 
v.9,5Á .d2 6  <-5E2 <oç_g 

rn II 

o  
le

ilo
a

do
s  

e
m

  c
a
rá

te
r  

ca
ut

e
la

r,
  c

u
jo

  p
e
rd

im
e
n

to
  j

á  

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 31



o 

532 

El2 

o 

Folha 19 	 

Pro N° 01-51 / 2017 

)

3runo Lucchetti 

RF 11.455 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 32



Folha 20 	 

Pro N° 01-51 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

24/02/2017 	 112690 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI N°12.690. DE 19 DE JULHO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e 
revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, 
de 1 2  de maio de 1943. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 

Art. 1 2  A Cooperativa de Trabalho é regulada por esta Lei e, no que com ela não colidir, pelas Leis n °= 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código Civil. 

Parágrafo único. Estão excluidas do âmbito desta Lei: 

I - as cooperativas de assistência à saúde na forma da legislação de saúde suplementar, 

II - as cooperativas que atuam no setor de transporte regulamentado pelo poder público e que detenham, por si ou 
por seus sócios, a qualquer titulo, os meios de trabalho; 

III - as cooperativas de profissionais liberais cujos sôcios exerçam as atividades em seus próprios 
estabelecimentos; e 

IV - as cooperativas de médicos cujos honorários sejam pagos por procedimento. 

Art. 22  Considera se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas 
atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, 
renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho. 

§ 1 2  A autonomia de que trata o caput deste artigo deve ser exercida de forma coletiva e coordenada, mediante a 
fixação, em Assembleia Geral, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de execução dos trabalhos, nos 
termos desta Lei. 

§ 22  Considera-se autogestão o processo democrático no qual a Assembleia Geral define as diretrizes para o 
funcionamento e as operações da cooperativa, e os sôcios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos, nos 
termos da lei. 

Art. 32  A Cooperativa de Trabalho rege-se pelos seguintes principias e valores: 

I - adesão voluntária e livre; 

II - gestão democrática; 

III - participação econômica dos membros; 

IV - autonomia e independência; 

V - educação, formação e informação; 

VI - intercooperação; 

VII - interesse pela comunidade; 

VIII - preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre iniciativa; 

IX - não precarização do trabalho; 

X - respeito ás decisões de asssembleia, observado o disposto nesta Lei; 
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XI - participação na gestão em todos os níveis de decisão de acordo com o previsto em lei e no Estatuto Social. 

Art. 42  A Cooperativa de Trabalho pode ser: 

I - de produção, quando constituída por sócios que contribuem com trabalho para a produção em comum de bens 
e a cooperativa detem, a qualquer titulo, os meios de produção; e 

II - de serviço, quando constituída por sócios para a prestação de serviços especializados a terceiros, sem a 
presença dos pressupostos da relação de emprego. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 52  A Coopera:Na de Trabalho não p e ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 62  A Cooperativa de Trabalho poderá ser constituída com número mínimo de 7 (sete) sócios. 

Art. 72  A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos sôcios os seguintes direitos, além de outros que a 
Assembleia Geral venha a instituir: 

I - retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferiores ao salário mínimo, 
calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou às atividades desenvolvidas; 

II - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de trabalho por meio de plantões ou escalas 
facultada a compensação de horários; 

III - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

IV - repouso anual remunerado; 

V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno; 

VI - adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas; 

VII - seguro de acidente de trabalho. 

§ 1 2  Não se aplica o disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo nos casos em que as operações entre o 
sócio e a cooperativa sejam eventuais, salvo decisão assemblear em contrário. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive mediante provisionamento de recursos, com base em 
critérios que devem ser aprovados em Assembleia Geral, para assegurar os direitos previstos nos incisos I, III, IV, V, VI 
e VII do caput deste artigo e outros que a Assembleia Geral venha a instituir. 

§ 32  A Cooperativa de Trabalho, além dos fundos obrigatórios previstos em lei, poderá criar, em Assemblei 
Geral, outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o modo de formação, 
custeio, aplicação e liquidação. 

§ 42  (VETADO). 

§ 52  A Cooperativa de Trabalho constituída nos termos do inciso I do caput do art. 4 2  desta Lei poderá, em 
Assembleia Geral Extraordinária, estabelecer carência na fruição dos direitos previstos nos incisos I e VII do caput 
deste artigo. 

§ 62  As atividades identificadas com o objeto social da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do 
art. 42  desta Lei, quando prestadas fora do estabelecimento da cooperativa, deverão ser submetidas a uma coordenação 
com mandato nunca superior a 1 (um) ano ou ao prazo estipulado para a realização dessas atividades, eleita em reunião 
especifica pelos sócios que se disponham a realiza-las, em que serão expostos os requisitos para sua consecução, os 
valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio participe. 

Art. 82  As Cooperativas de Trabalho devem observar as normas de saúde e segurança do trabalho previstas na 
legislação em vigor e em atos normativos expedidos pelas autoridades competentes. 

Art. 92  O contratante da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei responde 
solidariamente pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho quando os serviços forem prestados no 
seu estabelecimento ou em local por ele determinado. 

CAPITULO II M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 34



24/02/2017 	 412690 	 Folha 21 	 

DO FUNCIONAMENTO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO Pro !" 01-51 / 2017 

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero 	 u 
atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social. 	 ¶íuno Lucchettr 

RF 11.455 
§ 1 2  É obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na denominação social da 	perativa. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que 
tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social. 

§ 39  A admissão de sôcios na cooperativa estará limitada consoante as possibilidades de reunião, abrangência 
das operações, controle e prestação de serviços e congruente com o objeto estatuído. 

§ 49  Para o cumprimento dos seus objetivos sociais, o sócio poderá exercer qualquer atividade da cooperativa, 
conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 11. Além da realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para deliberar nos termos dos e sobre 
os assuntos previstos na Lei n 2  5.764, de 16 de dezembro de 1971  e no Estatuto Social, a Cooperativa de Trabalho 
deverá realizar anualmente, no mínimo, mais uma Assembleia Geral Especial para deliberar, entre outros assuntos 
especificados no edital de convocação, sobre gestão da cooperativa, disciplina, direitos e deveres dos sócios, 
planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos firmados e organização do trabalho. 

§ 1 2  O destino das sobras liquidas ou o rateio dos prejuízos será decidido em Assembleia Geral Ordinária. 

§ 22  As Cooperativas de Trabalho deverão estabelecer, em Estatuto Social ou Regimento Interno, incentivos â 
participação efetiva dos sócios na Assembleia Geral e eventuais sanções em caso de ausências injustificadas. 

§ 32  O quorum mínimo de instalação das Assembleias Gerais será de: 

I - 2/3 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação; 

III -50 (cinquenta) sôcios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número, 
em terceira convocação, exigida a presença de, no mínimo, 4 (quatro) sócios para as cooperativas que possuam até 19 
(dezenove) sócios matriculados. 

§ 49  As decisões das assembleias serão consideradas válidas quando contarem com a aprovação da maioria 
absoluta dos sôcios presentes. 

§ 52  Comprovada fraude ou vicio nas decisões das assembleias, serão elas nulas de pleno direito, aplicando-se, 
conforme o caso, a legislação civil e penal. 

§ 62  A Assembleia Geral Especial de que trata este artigo deverá ser realizada no segundo semestre do ano. 

Art. 12. A notificação dos sócios para participação das assembleias será pessoal e ocorrerá com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias de sua realização. 

§1 9  Na impossibilidade de notificação pessoal, a notificação dar-se-á por via postal, respeitada a antecedência 
prevista no caput deste artigo. 

§ 22  Na impossibilidade de realização das notificações pessoal e postal, os sócios serão notificados mediante 
edital afixado na sede e em outros locais previstos nos estatutos e publicado em jornal de grande circulação na região 
da sede da cooperativa ou na região onde ela exerça suas atividades, respeitada a antecedência prevista no caput deste 
artigo. 

Art. 13. E vedado à Cooperativa de Trabalho distribuir verbas de qualquer natureza entre os sócios, exceto a 
retirada devida em razão do exercício de sua atividade como sócio ou retribuição por conta de reembolso de despesas 
comprovadamente realizadas em proveito da Cooperativa. 

Art. 14. A Cooperativa de Trabalho deverá deliberar, anualmente, na Assembleia Geral Ordinária, sobre a adoção 
ou não de diferentes faixas de retirada dos sócios. 

Parágrafo único. No caso de fixação de faixas de retirada, a diferença entre as de maior e as de menor valor 
deverá ser fixada na Assembleia. 

Art. 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) sôcios, eleitos pela Assembleia 
Geral, para um prazo de gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de no mínimo, 1/3 (um 
terço) do colegiado, ressalvada a hipôtese do art. 16 desta Lei. 
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Art. 16. A Cooperativa de Trabalho constituída por até 19 (dezenove) sécios poderá estabelecer, em Estatuto 
Social, composição para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal distinta da prevista nesta Lei e no art. 
56 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971  assegurados, no mínimo, 3 (três) conselheiros fiscais. 

CAPÍTULO Ill 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua competência, a fiscalização do 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A Cooperativa de Trabalho que intermediar mão de obra subordinada e os contratantes de seus serviços 
estarão sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por trabalhador prejudicado, dobrada na reincidência, a ser 
revertida em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 22  Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a empresa 
contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o disposto no § 6 2  do art. 72  desta Lei. 

§ 32  As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo 
com o estabelecido no Titulo VII da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 12  
de maio de 1943. 

Art. 18. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a legislação 
trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções penais, cíveis e 
administrativas cabíveis, sem prejuízo da ação judicial visando â dissolução da Cooperativa. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Fica inelegível para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de até 5 (cinco) anos, contado 
a partir da sentença transitada em julgado, o sócio, dirigente ou o administrador condenado pela prática das fraudes 
elencadas no caput deste artigo. 

CAPITULO IV 

DO PROGRAMA NACIONAL DE FOMENTO AS COOPERATIVAS 

DE TRABALHO - PRONACOOP 

Art. 19. É instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Fomento às 
Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP, com a finalidade de promover o desenvolvimento e a melhoria do 
desempenho econômico e social da Cooperativa de Trabalho. 

Parágrafo único. O Pronacoop tem como finalidade apoiar: 

I - a produção de diagnóstico e plano de desenvolvimento institucional para as Cooperativas de Trabalho dele 
participantes; 

II - a realização de acompanhamento técnico visando ao fortalecimento financeiro, de gestão, de organização do 
processo produtivo ou de trabalho, bem como à qualificação dos recursos humanos; 

III - a viabilização de linhas de credito; 

IV - o acesso a mercados e à comercialização da produção; 

V - o fortalecimento institucional, a educação cooperativista e a constituição de cooperativas centrais, federações 
e confederações de cooperativas; 

VI - outras ações que venham a ser definidas por seu Comitê Gestor no cumprimento da finalidade estabelecida 
no caput deste artigo. 

Art. 20. É criado o Comitê Gestor do Pronacoop, com as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a implementação das ações previstas nesta Lei; 

II - estabelecer as diretrizes e metas para o Pronacoop; 

III - definir as normas operacionais para o Pronacoop; 

IV - propor o orçamento anual do Pronacoop; 

V — (VETADO); 
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VI — (VETADO). 	 Proc ° 01-51 / 2017 

§ 1 2  O Comitê Gastar terá composição paritáda entre o governo e entidades representativ sl roocaireargiVi ismo 

RF 11.455 
§ 22  O número de membros, a organização e o funcionamento do Comitê Gestor seb estabelecidos em 

regulamento. 

Art. 21. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
que objetivem a cooperação técnico-cientifica com órgãos do setor público e entidades privadas sem fins lucrativos, no 
âmbito do Pronacoop. 

Art. 22. As despesas decorrentes da implementação do Pronacoop correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas anualmente ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 23. Os recursos destinados às linhas de crédito do Pronacoop serão provenientes: 

- do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

II - de recursos orçamentários da União; e 

III - de outros recursos que venham a ser alocados pelo poder publico. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT definirá as diretrizes 
para a aplicação, no âmbito do Pronacoop, dos recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

Art. 24. As instituições financeiras autorizadas a operar com os recursos do Pronacoop poderão realizar 
operações de crédito destinadas a empreendimentos inscritos no Programa sem a exigência de garantias reais, que 
poderão ser substituídas por garantias altemativas, observadas as condições estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 25. (VETADO). 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. É instituída a Relação Anual de Informações das Cooperativas de Trabalho - RAICT, a ser preenchida 
pelas Cooperativas de Trabalho, anualmente, com informações relativas ao ano-base anterior. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o modelo de formulário da RAICT, os critérios para entrega 
das informações e as responsabilidades institucionais sobre a coleta, processamento, acesso e divulgação das 
informações. 

Art. 27. A Cooperativa de Trabalho constituída antes da vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, 
contado de sua publicação, para adequar seus estatutos as disposições nela previstas. 

Art. 28. A Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 42  desta Lei constituída antes da 
vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, contado de sua publicação, para assegurar aos sécios as garantias 
previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII do caput do art. 7 2  desta Lei, conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. (VETADO). 

Brasília, 19 de julho de 2012; 191 2  da Independência e 124 da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardara 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Carlos Daudt Brizola 
Mitiam Belchior 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2012 

de trabalho. 
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Prs c. N° 01-51 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI 1.12  10.097. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Mensagem de veto 
	

Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei c°  
5.452, de 1 °  de maio de 1943. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 °  Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLI aprovada 
pelo Decreto-Lei n 2  5.452. de 1 2  de maio de 1943 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de quatorze 
afê dezoito anos." (N R) 

"Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. (NR) 

"Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais á sua 
formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais 
que não permitam a freqüência à escola." (N R) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e 
por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 
quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação 
técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e 
psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa 
formação." (NR) (Vide art. 18 da Lei n°11180. de 2005)  

"§ 1 °  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o 
ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica." (AC)" 

"§ 20 Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo 
hora." (AC) 

"§ 30  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos. (AC) 

"§ 4°  A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por 
atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade 
progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho." (AC) 

"Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular 
nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 
cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes 
em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional." (N R) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"§ 1 °-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade sem 
fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional." (AC) 
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"§ 1 0  As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão lugar à 
admissão de um aprendiz." (NR) 

"Art. 430.  Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos 
ou vagas suficientes para atender á demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida 
por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber? (NR) 

"I — Escolas Técnicas de Educação? (AC) 

"II — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à 
educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente." (AC) 

"§ 1 °  As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao 
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do 
processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados." (AC) 

"§ 2°  Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será 
concedido certificado de qualificação profissional" (AC) 

"§ 3°  O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das 
entidades mencionadas no inciso II deste artigo" (AC) 

"Art. 431.  A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a 
aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, caso em que não 
gera vinculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços." (NR) 

"a) revogada? 

"b) revogada;" 

"c) revogada." 

"Parágrafo único." (VETADO) 

"Art. 432.  A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo 
vedadas a prorrogação e a compensação de jornada." (NR) 

"§ 1 °  O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes 
que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas 
destinadas o aprendizagem teórica." (N R) 

"§ 2°  Revogado." 

"Art. 433.  Cl contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz 
completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses:" (NR) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"I — desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz," (AC) 

"II — falta disciplinar grave," (AC) 

"III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou" (AC) 

"IV — a pedido do aprendiz? (AC) 

"Parágrafo único. Revogado." 

"§ 2°  Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de 
extinção do contrato mencionadas neste artigo." (AC) 

Art. 2°  O art. 15 da Lei o°  8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7°: 
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"8 72  Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput d 	ak(f01-51 / 2017 
reduzida para dois por cento." (AC) 

Art. 3°  São revogados o art. 80 o 8 1 2  do art. 405 os  arts. 436 e 437 da Consolida 

CLT aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5 452 de 1 2  de maio de 1943.  

 

uno Luccliett  
ILeis ao i radaiho — 

 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112 °  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Domei/es 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.1Z 2000 
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Pra.° 01-51 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Ficha informativa 

LEI N°12.226, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 269/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo terá como finalidade o conjunto de 
atividades exercidas pelo poder público e privado que venham a beneficiar direta e indiretamente o 
setor cooperativista na promoção do desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que 
econhecido seu interesse público. 

Artigo 2° - São objetivos da Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo: 
I - apoiar técnica, financeira e operacionalmente o cooperativismo no Estado de São Paulo, 
promovendo, quando couber, parceria operacional para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 
II - estimular a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos 
de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação vigente; 
IN - estimular a inclusão do estudo do cooperativismo nas escolas, visando a uma mudança de 
parâmetros de organização da produção, do consumo e do trabalho; 
IV - divulgar as políticas governamentais para o setor; 
✓ - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das cooperativas; 
VI - fomentar o desenvolvimento e autogestão de cooperativas de trabalho legalmente 
constituídas. 
Artigo 3° - A Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP indicará um vogal 
e respectivo suplente para compor o plenário da Junta Comercial do Estado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
§ 3°- Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se na Organização das Cooperativas do Estado 
de São Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971. 
Artigo 4°  - O sistema estadual de ensino incentivará o cooperativismo por meio: 
I - do desenvolvimento da cultura cooperativista; 
II - do fomento ao desenvolvimento de cooperativas escolares; 
III - das práticas pedagógicas com fins cooperativistas; 
IV - da utilização dos estabelecimentos públicos estaduais de ensino pelas sociedades 
cooperativas para fins de programações em comum; 
✓ - vetado. 
Artigo 5° - Nas licitações promovidas pelo poder público do Estado de São Paulo, para prestação 
de serviços, obras, compras, publicidade, alienações e locações, participarão as cooperativas 
legalmente constituídas. 
Parágrafo único - vetado. 
Artigo 6° - Fica o Poder Executivo, por sua iniciativa ou por provocação da cooperativa 
interessada, autorizado a conceder em comodato, alienação por venda, ou doação, a cooperativas 
de todos os ramos, bens imóveis do Estado. 
Artigo 7° - O poder público estadual, quando recomendável para atender às demandas de seu 
funcionalismo, estabelecerá convênios operacionais com as cooperativas de crédito, buscando a 
agilização do acesso ao crédito ao setor e da prestação de serviços, especialmente quanto à 
arrecadação de tributos e ao pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos dos 
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servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas da administração direta e 
indireta, por opção destes. 
Artigo 8° - vetado 
Artigo 9°  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006 
GERALDO ALCKMIN 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2006. 
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Prà. 0 01-51 / 2017 

  

11 no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N°12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá 
outras providências.. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8 ° , da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1° - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá estabelecer 
políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos usuários de drogas, que 
articulem os diferentes campos da saúde, educação, juventude, família, previdência, justiça e 
emprego, estimulando e promovendo atividades públicas e privadas de forma a: 
I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população sobre as ações de 
prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários de drogas; 
II - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a solidariedade e a inserção 
social dos usuários de drogas, não os estigmatizando ou discriminando e manter inserido na 
escola e no trabalho o usuário de drogas e em tratamento quando ele assim precisar; 
III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso igualitário dos 
usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 
IV - vetado; 
✓ - vetado; 
VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos usuários de drogas 
pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou outras patologias conexas; 
VII - vetado. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga uma situação 
provisória que expressa um sofrimento que se traduz em dificuldades físicas, psicológicas e 
sociais. 

°Artigo 2° - São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 
I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios no Estado de São 
Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 
II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem os usuários 
dos dependentes; 
III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua reinserção social; 
IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de tratamentos, incluindo os 
desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios do tratamento; 
✓ - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 
Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão garantidas, 
durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais doenças na Lei 10.261, de 
28 de outubro de 1968- Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 
Artigo 3° - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a todas as pessoas, 
em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou obrigação, sendo necessárias as 
seguintes medidas: 
I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 
II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo profissional; 
III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; amparadas do ponto de 
vista médico, psicológico, jurídico e social; e encaminhadas para os serviços públicos 
especializados. 
Artigo 4° - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B. 

nipwwww.atsp.gov.wreposilorionegislacacillemmei-12258-09.022006.html 	 1/2 
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24102/2017 	 LEI N°12258 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 

htto //www.al .8 8.cov.brireocsitorioilecislacadlei/2006/1ei-12258-09.02.2006.html 	 2/2 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

24/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 32 	 

Proc N° 01-51 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

13118 

1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipia em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 
Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto n°41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU (*CREIO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Fo h 33 	 

Pro N° 01-51 / 2017 

runo Lucche 

RF 11.455 

LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 20  - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3 0  - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 4 0  da Lei n°9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 40  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50_  Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual n° 
9.533/97. 
§ 10 - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 2° - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2° , do artigo 
5°, da Lei Estadual n°9.533/97. 
§ 30  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 6° - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10° dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLIC:Y, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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uno Lucchetti 

RF 11455 

24/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 34 	 

P o W 01-51 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

14731 

1 

1/1 

Titulo: LEI No 14.731 20/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e às Feiras Regionais de Economia 
Solidáda das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São Paulo, e da cardas 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 748/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 

htlp://intranati 	 1/1 
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Folha 35 	 

Pro N° 01-51 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11455 

LEI N 0  14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n°748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2° Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3° Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 6° Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 7 0  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de represenl:antes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 8° Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 9° A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24/022017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 436 	 

c° 
Câmara Municipal de São Paulo 	

Pro i.N 01-51 / 2017  

á uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 14.949 06/0712009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 141/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesara 

[ Back ] 

Base de dados legis 

Pesquisa 14949  

Total de referências 1  
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Folha 37 	 

Prct N° 01-51 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11455 
LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  141/09, do Vereador Floriano Pesam - PSDB) 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das famílias 
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos serviços de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2° O Programa terá como público-alvo os usuários dos serviços 
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 30  São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a emancipação de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da ação governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços 
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a formação de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará esforços para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos espaços de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estímulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 40  São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de ações de formação; 
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas, noções de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III - participação dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de participação social; 
IV - incentivo à identificação de espaços que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 5 0  Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei, poderão ser 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 6° O Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24102/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 38 	 

Proc., ° 01-51 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 	 uno Lucchetti 

Pesquisa 15849 
	

RF 11.455 
Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.849 02/09/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.985, de 19 de julho de 2007, pata incluir o Dia do Cooperativismo, a ser 
comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 523/2011 (ver documento) 
Autor(es): Francisca Chagas 

Notas: - A ser realizado anualmente no primeiro sábado do mês de julho. 
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Folha 39 	 

Pr c. N* 01-51 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11455 
PUBLICADO DOC 05/09/2013, p. 86 c. 4 

LEI No 15.849 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 
(NG))(PROJETO DE LEI No 523/11) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cooperativismo, a ser comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de 
julho, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"primeiro sábado de julho: o Dia do Cooperativismo;" (NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de setembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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24102/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 40 	 

Proê, N° 01-51/ 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

i Base de dados Iegis 	 àrtno Lucchetti  

Pesquisa 15944 	 RF 11455  

Total de referências 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.944 23/12/2013 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratacães 

promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e da outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 467/2011 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura; Andrea Matarazzo; Coronel Talhada; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; Mario 
Covas Neto; Patricia Bezerra; Ricardo Nunes; senivai Moura 

Revogação: Lei no 16.073/2014 - Revoga o inciso I, do § 2 0, do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Fol 'a 41 	 

Pij  c. N°01-51 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2 

LEI No 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andrea 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mano Covas Neto - PSDB, Patricia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT) 
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei. 
§ 10 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 30  da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante. 
§ 2° Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências: 
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 5.764, de 14 
de julho de 1971; 
II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante; 
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 10 deste 
artigo. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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e o sita www.ca 

Folh 42 	 

P 	N° 01-51 / 2017 

   

  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

   

   

alyleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentaçâo do Legislativo 

LEI N ° 16.073, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n °  198114, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 
PT, Andrea Matarazzo - PSDB, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio 

Francisco - PRB, Aurélio Nomura - PSDB, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - 
PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 

Eduardo Tuma - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, George 
Flato - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Jean Madeira - PRB, José Police Neto - 

PSD, Laércio Benko PHS, Mario Covas Neto - PSDB, Milton Leite - 
DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Netinho de Paula - PCdoB, 

Noemi Nonato - PROS, Patricia Bezerra - PSDB, Paulo Frange - PTB, Pr. 
Edemilson Chaves - PP, Ricardo Young - PPS, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, 

Toninho Paiva - PR e Toninho Vespoli - PSOL) 

Fica revogado o inciso!, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 
de dezembro de 2013, e da outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o inciso do § 2 0, do art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 
de 2013. 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações . 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO aos 19 de setembro de 2014, 461 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2014. 

' Este texto não substitui o publicado 0 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

24/02/2017 	 Câmara Municipal de SãoPaula 	 Folha 43 	 

Pro ...N° 01-51 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 48799  

Total de referências 1  

1/1 

Titulo: DECRETO N°48.799 09/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.290/2002. (ver documento) 
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Folha '44 	 

Pror  ° 01-51 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto n°42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 2°. O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3°. As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade especifica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1 0 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 2 0 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 3 0 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50•  As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas i5 rea s de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal n° 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 2°. As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 70 • O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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Folha 45 	 

Proc. N° 01-51 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contração de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregaticia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 9°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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24/0212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 46 	 

Proc. N° 01-51 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados feRie 	 B uno Lucchetti 

Pesquisa 52091 	 RF 11.455 

Total de referências 1  

1/1 

Titulo: DECRETO No 52.091 19/01/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a participação de cooperativas em licitaçães e contratações nos casos que especifica. 
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Folha 47 	 

Proc N° 01-51 / 2017 

PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

Br no Lucchetti 

( RF 11.455 

DECRETO No 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei n 0  6.452, de 1° de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário n° 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediaçâo de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial n° 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contrafação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 1°. Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precipua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 20 . Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 30 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria especifica. 
Art. 2°. Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1° deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 3 0 . Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1 0  deste decreto. 
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Art. 40 • Este decreto entrará em vipor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 75



no Lucchetti 

RF 11,455 

24/022017 	 Câmara Municipal cle São Paulo 	 Folha 48 	 

Pr 	N° 01-51 / 2017 

Base de dados : k9i6 

Pesquisa : 55067  

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.067 25/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta o Programa De Braços Abertos e altera o Decreto n°44.484, de 10 de março de 
2004, que regulamenta o Programa Operação Trabalho. 

[ Back I 

Câmara Municipal de São Paulo 

hup://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
/2

01
7.

 M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

autuado em 08/02/2017 14:34:43.

 fls. 76



Folha 49 	 

Prc. N° 01-51 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.067, DE 28 DE ABRIL DE 2014 

Regulamenta o Programa De Braços Abertos e altera o Decreto n° 
44484, de 10 de março de 2004, que regulamenta o Programa 
Operação Trabalho. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica regulamentado, nos termos deste decreto, o Programa De Braços Abertos, 
instituído em 15 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover a reabilitação psicossocial de 
pessoas em situação de vulnerabilidade social e uso abusivo de substâncias psicoativas, por 
meio da promoção de direitos e de ações assistenciais, de saúde e de prevenção ao uso 
abusivo de drogas. 

§ 100 Programa De Braços Abertos buscará conjugar esforços entre todos os entes da 
Federação, em consonância com a adesão do Município de São Paulo ao Programa "Crack, ê 
possível vencer". 

§ 2° A implementação das ações do Programa De Braços Abertos será realizada de 
forma progressiva, intersetorial e articulada entre as políticas municipais de saúde, direitos 
humanos, assistência social, trabalho, segurança urbana, educação, moradia, desporto, 
cultura, meio ambiente, entre outras. 

Art. 2° São diretrizes do Programa De Braços Abertos: 

I - atenção à saúde e â reabilitação psicossocial, com políticas de redução de riscos e 
de danos, de prevenção do uso de tratamento e de assistência social destinadas às pessoas 
em situação de uso abusivo de substâncias psicoativas, por meio da articulação das ações do 
Sistema Único de Saúde - SUS com as ações do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

II - acesso a atividades ocupacionais e â renda, por meio da oferta de oportunidades de 
ocupação e de qualificação profissional, nos termos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 
2001, alterada pela Lei n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu o Programa 
Operação Trabalho; 

III - promoção de alimentação, hospedagem e capacitação; 

IV - estimulo permanente e oferta de condições para emancipação e autonomia dos 
beneficiários, por meio de qualificação profissional, intermediação de mão de obra, estimulo â 
economia solidária e direcionamento para outros programas; 

V - revitalização do espaço urbano e requalificação do espaço público para exercício da 
cidadania; 

VI - participação da sociedade civil; 

VII - capacitação dos atores envolvidos na implementação do Programa; 

VIII - disseminação de informações qualificadas relativas aos danos causados pelo uso 
do crack e de outras drogas; 

IX - fortalecimento, em articulação com os órgãos estaduais de segurança pública, das 
ações de inteligência para enfrentamento ao tráfico de drogas. 
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Art. 3° O Comitê Gestor será a instância de gestão do Programa De Braços Abertos e 
será coordenado pelo Secretário do Governo Municipal. 

§ 1 °  Caberá à Secretaria do Governo Municipal fornecer o apoio técnico-administrativo 
e os meios necessários ao funcionamento do Comitê Gestor. 

§ 2° As reuniões poderão ocorrer com a participação de representantes de órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal, da União, de 
outros Municípios, dos Poderes Judiciário e Legislativo, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, bem como de representantes do Grupo Executivo Municipal - GEM, responsável por 
planejar, divulgar, implementar e monitorar as ações relacionadas ao Programa "Crack, é 
possível vencer. 

§ 3°C Comitê Gestor poderá convidar para as reuniões representantes de movimentos 
sociais, de organizações da sociedade civil, de entidades privadas sem fins econômicos, de 
empresas, especialistas e outros colaboradores. 

§ 40  O Comitê Gestor se reunirá periodicamente, mediante convocação de seu 
coordenador. 

§ 5° A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 4° O Comitê Gestor do Programa De Braços Abertos será composto pelo 
Secretário e pelo Secretário Adjunto, respectivamente titular e suplente, de cada um dos 
seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal da Saúde; 

III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

IV - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

V - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Secretaria Municipal de Habitação. 

Art. 5° Compete ao Comitê Gestor: 

I - acompanhar e avaliar a implementação do Programa, efetuando ajustes e propondo 
novas ações sempre que julgar necessário para o alcance de seus objetivos; 

II - estimular a participação de órgãos e entidades municipais, estaduais e federais na 
implementação do Programa; 

III - representar o programa em fóruns de articulação referentes â sua implantação. 

Art. 6° Na consecução do Programa De Braços Abertos serão contempladas as 
seguintes ações, entre outras que vierem a ser definidas pelo Comitê Gestor: 

- inclusão dos beneficiários em atividades ocupacionais remuneradas e capacitação 
pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas, sem geração de qualquer vínculo 
empregaticio, nos termos do Programa Operação Trabalho, regulamentado pelo Decreto n° 
44.484, de 10 de março de 2004; 

II - adoção de medidas que objetivem promover a autonomia econômica dos 
beneficiários, como intermediação de mão de obra e fomento ao cooperativismo e ao 
associativismo; 

III - encaminhamento para hospedagem, como quartos em pensionatos, no limite das 
vagas disponíveis, e oferta de refeições diárias; 

IV - articulação do cuidado integral a saúde com as equipes das unidades de saúde do 
território, incluindo Consultório na Rua, Agentes Redutores de Danos do Serviço Ambulatorial 
Especializado - SAE DST/AIDS, Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, Unidades de 
Acolhimento Transitório - UAT e Agentes de Saúde vinculados às Unidades Básicas de Saúde; 
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V - articulação da rede socioassistencial da proteção social básica e da prole 	social 

especial com a finalidade de promover a garantia de direitos, a reconstrução de, incutas 
familiares e comunitários e o fortalecimento das potencialidades dos beneficiários, abrangendo 
a inclusão em programas de transferência de renda e de qualificação profissional; 

VI - encaminhamento dos beneficiários para obtenção de documentação básica 
pessoal e para programas habitacionais, de transferência de renda e outros a que tenham 
direito; 

VII - requafificação do ambiente urbano, com ações de limpeza, iluminação, segurança 
e cuidado; 

VIII - ações de promoção e formação para a cidadania; 

IX - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo de informações destinadas ao 
aperfeiçoamento das políticas públicas de prevenção do uso, tratamento e reabilitação 
psicossocial de pessoas em situação de uso abusivo de substâncias psicoafivas. 

Parágrafo único. O Programa De Braços Abertos promoverá, ainda, a articulação das 
ações definidas neste artigo com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e 
municipal. 

Art. 7° Para a execução do Programa De Braços Abertos poderão ser firmados 
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e de outros Municípios, com consórcios públicos ou com entidades privadas. 

Art. 8° Os beneficiários do Programa de Braços Abertos poderão ser atendidos por 
meio do Programa Operação Trabalho, nos termos do Decreto n°44.484, de 2004. 

Art. 9° O Decreto n° 44.484 !  de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° 	  

Parágrafo único. Excepcionalmente, o limite estipulado no "caput" deste artigo poderá 
ser excedido, mediante declaração das Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, atestando a condição de pessoa em situação de vulnerabilidade 
social e uso abusivo de substâncias psicoativas, no limite das vagas disponiveis."(NR) 

"Art. 4° 	  

Parágrafo único. Até a regularização da documentação básica pessoal para saque do 
auxilio pecuniário com cartão magnético, os beneficiários do Programa De Braços Abertos 
atendidos pelo Programa Operação Trabalho poderão receber o valor em espêcie, mediante 
recibo."(NR) 

"Art. 8° 	  

§ 1° Para os fins do limite estabelecido no "caput" deste artigo, não serão computadas 
ate 3 (três) faltas decorrentes de falecimento de pai, mãe, irmãos, filhos e cônjuge e 
casamento, devidamente comprovadas pelos respectivos atestados e certidões emitidos por 
órgãos públicos ou por entidades conveniadas com o Poder Público. 

§ 60 Não haverá cômputo de faltas ou suspensão de pagamento de benefícios para os 
beneficiários do Programa no caso de impossibilidade de exercício das atividades decorrente 
de motivos de saúde, mediante atestado médico."(NR) 

"Art. 15 	  

§ 4° A habilitação dos beneficiários do Programa De Braços Abertos para fins de 
atendimento pelo Programa Operação Trabalho poderá ser efetuada mediante a comprovação 
da situação de uso abusivo de substâncias psicoativas e de vulnerabilidade social pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social."(NR) 

Art. 10. As despesas decorrentes da implementação do Programa De Braços Abertos 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos nele envolvidos, 
suplementadas se necessário. 
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Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 15 de janeiro de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde 

LUCIANA DE TOLEDO TEMER CASTELO BRANCO, Secretária Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretario Municipal de Segurança Urbana 

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2014. 

as' 
Este texto não substitui o publicado no Diário 	91 da Cidade em 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00354/2014 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

"Estabelece Diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 - Ficam estabelecidas as Diretrizes para a Política Municipal de Apoio a 
Cooperativismo, que consiste no conjunto de ações voltadas ao incentivo de atividades 
cooperativistas e de seu desenvolvimento no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - É considerada sociedade cooperativa, para efeitos desta lei aquela 
regularmente registrada nos órgãos competentes, conforme legislação federal e estadual 
pertinentes. 

Art. 20  - São diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 

I - incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação 
vigente: 

II - estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem corno buscar a 
formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas: 

III - propiciar maior capacitaçâo dos cidadãos pretendentes ou associados das 
cooperativas: 

IV - divulgar as politicas governamentais em prol do setor. 

Art. 3° - Para efetivar a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, o Poder Público 
Municipal poderá: 

I - apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o desenvolvimento 
da atividade cooperativista: 

II - colaborar na prestação de assistência técnica e educativa as cooperativas sediadas 
no Município; 

III - desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações entre 
as cooperativas. 

Art. 4 0  - A Sociedade Cooperativa regularmente constituída poderá habilitar-se em 
processo ficitatorio promovido por Órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta do Município em igualdade de condições com os demais licitantes. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. r - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, As Comissões competentes." 

, 
Publicado no pado Oficial da Cidade em 07/081201 p. 

• 	• vq,b 

Para informações sobre este proletovisite esto w.ca  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação da Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00485/2016 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 

"Estabelece diretrizes sobre o Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, 
Cooperativismo Social e Cultura na cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes sobre o Programa Ponto de 
Economia Solidária, Comércio Justo, Cooperativismo Social e Cultura da cidade de São Paulo, 
que consiste no apoio e no desenvolvimento de projetos de geração de trabalho e renda, bem 
como na formação de empreendimentos econômicos solidários com vistas a fortalecer a 
autonomia econômica e social de pessoas em desvantagem. 

Art. 2° São diretrizes do referido Programa: 

I - incentivar a propagação da Economia Solidária, mediante o apoio às atividades de 
organização da produção, da comercialização de bens e de serviços, da distribuição, do 
consumo e do credito, tendo por base os principios da autogestão, da cooperação e da 
solidariedade, a gestão democrática e participativa, a distribuição equitativa das riquezas 
produzidas coletivamente, o desenvolvimento sustentável, o respeito aos ecossistemas, a 
preservação do meio ambiente, a valorização do ser humano, do trabalho, da cultura, com o 
estabelecimento de relações igualitárias entre diferentes, 

II - a integração do Programa Ponto de Economia Solidária, Comércio Justo, 
Cooperativismo Social e Cultura com a Rede de Atenção Psicossocial, objetivando ampliar 
oportunidades para que usuários dos pontos de atenção psicossocial tenham acesso 
inserção em atividades produtivas e se tornem trabalhadores em empreendimentos 
econômicos solidários; 

III - promover a formação e prover apoio a empreendimentos econômicos solidários 
sociais tendo como público alvo pessoas em desvantagem, por meio de oferta de espaço 
físico, infraestrutura e equipamentos para instalação de empreendimentos econômicos 
solidários nos setores de alimentação, confecção, artesanato, prestação de serviços, economia 
das culturas, de acordo com os interesses e habilidades, manifestos, e do acompanhamento, 
supervisão, formação e capacitação continuados, visando o desenvolvimento de habilidades e 
competências para o trabalho e progresso pessoal; 

IV - identificar e selecionar, entre a população alvo, pessoas elegíveis para participar 
dos projetos de geração de renda e empreendimentos de forma articulada com os serviços e 
programas das áreas da saúde, assistência social, trabalho, entre outras, através de reuniões 
interprofissionais, discussões de caso, atividades de sensibilização e experimentação, 
divulgação; 

V - promover e participar de redes locais e supra locais de apoio mútuo que visem 
ações conjuntas para fortalecimento e desenvolvimento de empreendimentos econômicos 
solidários, ampliação de oportunidades de produção, comercialização e prestação de serviços 
e troca de conhecimentos; 

VI - estabelecer parcerias com instituições públicas e organizações da sociedade civil 
que possam contribuir com seus objetivos e atribuições; 

VII - desenvolver atividades para difusão dos princípios e diretrizes da Economia 
Solidária e Comércio Justo através de cursos, palestras, feiras, entre outros meios; 
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3 . 	- 

VIII - promover a construção de conhecimentos a partir de uma experiência 
demonstrativa que favoreça a proposição de políticas públicas para os campos da saúde 
mental, previdenciário, da economia solidária e do cooperativismo social, através de parcerias 
com instituições de ensino e pesquisa; 

IX - oferecer campo de ensino teórico e prático para servidores, graduandos, pôs-
graduandos e residentes do campo da saúde mental ou correlatos. 

Art. 3° O Programa Ponto de Economia Solidaria, Comércio Justo, Cooperativismo 
Social e Cultura da cidade de São Paulo ficará subordinado à Secretaria Municipal de Saúde, 
que será a responsável pelos recursos humanos e materiais necessários para o seu 
funcionamento. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2016. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 1k)05/201.7 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0051117. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Masataka Ota, que dispõe sobre a 
criação e funcionamento de cooperativas sociais, visando á integração social dos cidadãos, 
e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, o programa busca a integração social através do 
cooperativismo, promovendo a inclusão social de pessoas em situação de desvantagem 
social. 

Por uma análise estritamente jurídica, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 1, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura, sem dúvida, atende o interesse local, na medida em que estabelece as 
diretrizes para que o Município promova políticas que visem, ao fim e ao cabo, permitir a 
integração social e econômica de segmentos sociais excluídos. 

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 221, prevê o 
desenvolvimento de políticas de assistência social que primem pela integração de diversos 
programas de variadas áreas visando não apenas assistir aqueles que necessitam; mas, 
também, criar mecanismos aptos a proporcionar a emancipação dos indivíduos no longo 
prazo 

De se ressaltar, ademais, que medidas impulsionadoras da atividade econômica também 
estão inseridas no âmbito de atuação dos governos locais, posto que compreendidas no 
poder de propulsão, conforme as lições de Hely Lopes Meirelles: 

"Poder de propulsão é a faculdade de que dispõe o Município para impulsionar o 
desenvolvimento local, através de medidas governamentais de sua alçada. É, 
pois, toda ação incentivadora de atividades particulares lícitas e convenientes à 
coletividade. Fomentar o desenvolvimento econômico, cultural e social dos 
munícipes é missão tão relevante quanto à contenção de atividades nocivas 
coletividade. Juntos, portanto, devem ser exercidos o poder de contenção e o 
poder de propulsão do Município: aquele detendo toda ação prejudicial aos 
munícipes, e este auxiliando as atividades úteis ao indivíduo e à comunidade." 
(Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 17a edição, Malheiros, São 
Paulo, 2013, pg. 528). 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0051/17. 

Dispõe sobre a criação e funcionamento de 
Cooperativas Sociais, visando à integração 
social dos cidadãos, conforme especifica, e 
dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento às Cooperativas Sociais. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo- SMTE estabelecerá 
procedimentos para implementação, controle, acompanhamento, monitoramento e avaliação 
desta Lei. 

Art. 3° As Cooperativas Sociais, constituídas com a finalidade de inserir as pessoas em 
desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no interesse 
geral da comunidade em promover a pessoa humana e a integração social dos cidadãos, e 
incluem entre suas atividades: 

I - a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos; e 

II - o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e de serviços. 

Art. 4° Na denominação e razão social das entidades a que se refere o artigo anterior é. 
obrigatório o uso da expressão "Cooperativa Social", aplicando-se- lhes todas as normas 
relativas ao setor em que operarem, desde que compatíveis com os objetivos desta Lei. 

Art. 5° Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei: 

I - as pessoas com deficiência física e sensorial; 

II - as pessoas com deficiência psíquica, as pessoas dependentes de acompanhamento 
psiquiátrico permanente, e os egressos de hospitais psiquiátricos; 

III - os dependentes químicos; 

IV - os egressos de prisões; 

V - os condenados a penas alternativas á detenção; 
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Art. 	sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
cont ário. 

_ 
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VI - os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar difícil do ponto de 
vista econômico, social ou afetivo. 

§ 1 °  As Cooperativas Sociais organizarão seu trabalho, especialmente no que diz respeito a 
instalações, horários e jornadas, de maneira a levar em conta e minimizar as dificuldades 
gerais e individuais das pessoas em desvantagem que nelas trabalharem, e desenvolverão 
e executarão programas especiais de treinamento com o objetivo de aumentar-lhes a 
produtividade e a independência econômica e social. 

§ 2° A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por documentação 
proveniente de órgãos da administração pública, ressalvando- se o direito à privacidade. 

Art. 6° O estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais categorias de sócios 
voluntários, que lhe prestem serviços gratuitamente, e não estejam incluídos na definição de 
pessoas em desvantagem. 

Art. 7° O Poder Público poderá contar com a cooperação e o apoio de universidades e 
demais entidades de ensino, bem como de outras Secretarias governamentais ligadas as 
áreas afetas como Saúde, Assistência e Desenvolvimento Social, Justiça; Desestatização e 
Parcerias; Inovação e Tecnologia; e outros órgãos governamentais municipais, estaduais ou 
federais; e instituições não governamentais, para implementação da Política de Fomento as 
Cooperativas Sociais. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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